
  

  

BAHIA   GASTA   R$   1,57   BILHÃO   POR   MÊS   COM   
O   PAGAMENTO   DE   FUNCIONÁRIOS   

  
   admin     21   Janeiro,   2021     

O   Governo   do   Estado   desembolsa,   por   mês,   de   acordo   com   a    Secretaria   da   Fazenda   
(Sefaz-BA),    o   valor   de   R$   1,57   bilhão   com   o   pagamento   da   folha.   São   276   mil   pessoas,   entre   
ativos,   aposentados   e   pensionistas,   informa   a   Secretaria   da   Administração   (Saeb),   que   
coordena   a   operação   mensal   de   processamento   dos   dados   da   folha,   realizada   por   todas   as   
unidades   administrativas   do   Estado.   

O   secretário   da   Fazenda   do   Estado,   Manoel   Vitório,    ressalta   que,   com   o   processo   de   
pandemia   ainda   em   curso   e   um   longo   período   de   falta   de   crescimento   econômico,   é   importante   
que   o   Estado   continue   com   as   contas   equilibradas.   “A   manutenção   dos   pagamentos   em   dia   
depende   também   da   atuação   dos   servidores   públicos,   tanto   os   da   Fazenda,   no   contexto   da   
arrecadação,   como   os   das   demais   secretarias   e   órgãos   estaduais,   com   a   prática   da   economia   e   
do   zelo   com   o   gasto   público”,   alerta   Vitório.   

O   secretário   da   Administração,   Edelvino   Góes,   reforça   a   importância   do   equilíbrio   fiscal   para   o   
Estado.   “Uma   boa   gestão   administrativa   financeira   é   essencial   para   que   a   Bahia   mantenha   o   
patamar   alcançado   nos   últimos   anos   para   com   a   responsabilidade   fiscal   do   Governo   do   Estado   
e   consiga,   neste   período   de   pandemia,   publicar   uma   tabela   com   as   datas   de   pagamento   dos   
vencimentos   dos   servidores   ativos   e   dos   benefícios,   para   os   inativos   e   pensionistas”,   pontua.   

A   tabela   de   pagamento   em   2021   dos   servidores   ativos,   aposentados   e   pensionistas   das   
administrações   direta   e   indireta,   fixando   as   datas   de   desembolso   dos   vencimentos   mês   a   mês,   
será   publicada   na   edição   deste   fim   de   semana   (dias   23   e   24)   do   Diário   Oficial   do   Estado   (DOE).   

Veículo:   Bahia   Econômica     
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NOTA   PREMIADA   CONTEMPLA   65   MORADORES   
DA   CAPITAL   

  
   admin     21   Janeiro,   2021     

Nesta   quinta-feira   (21),   a   campanha   de   cidadania   fiscal   do   Governo   do   Estado   da   Bahia   
divulgou   o   resultado   do   sorteio   de   janeiro,   que   vai   distribuir   o   total   de   R$   1   milhão.   O   prêmio   
especial   de   R$   100   mil   foi   para   uma   moradora   do   bairro   do   Barbalho,   em   Salvador.   Os   demais   
prêmios,   de   R$   10   mil,   foram   para   64   moradores   da   capital   e   26   do   interior.   A   lista   completa   dos   
ganhadores   pode   ser   conferida   no   site    www.notapremiadabahia.ba.gov.br    e   nas   redes   sociais   da   
Sefaz-Ba   (@notapremiadabahia   e   @sefazbahia   no   Instagram,   @sefaz.govba   no   Facebook   e   
@sefazba   no   Twitter).   

Entre   as   cidades   do   interior   com   maior   número   de   participantes   contemplados   estão   Feira   de   
Santana,   com   cinco   sorteados,   e   Teixeira   de   Freitas,   com   três.   Na   sequência,   com   dois   
ganhadores   cada,   aparecem   Ipiaú,   Itabuna,   Lauro   de   Freitas   e   Nazaré.   Completam   a   lista,   com   
um   sorteado   cada,   os   municípios   de   Barreiras,   Camaçari,   Castro   Alves,   Euclides   da   Cunha,   
Ibirataia,   Ilhéus,   Jequié,   Mata   de   São   João,   Pojuca   e   Porto   Seguro.   
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Sorteio da Nota Premiada Bahia contempla 65 moradores da capital 

e 26 do interior 

21 janeiro 2021  

 

 

 
Foto: Mateus Pereira/GOVBA 
 
O ano começou mais feliz para 91 participantes da Nota Premiada Bahia. Nesta quinta-feira (21), a 
campanha de cidadania fiscal do Governo do Estado da Bahia divulgou o resultado do sorteio de janeiro, que 
vai distribuir o total de R$ 1 milhão. O prêmio especial de R$ 100 mil foi para uma moradora do bairro do 
Barbalho, em Salvador. Os demais prêmios, de R$ 10 mil, foram para 64 moradores da capital e 26 do 
interior. A lista completa dos ganhadores pode ser conferida no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e nas 
redes sociais da Sefaz-Ba (@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefaz.govba no Facebook e 
@sefazba no Twitter). 

Entre as cidades do interior com maior número de participantes contemplados estão Feira de Santana, com 
cinco sorteados, e Teixeira de Freitas, com três. Na sequência, com dois ganhadores cada, aparecem Ipiaú, 
Itabuna, Lauro de Freitas e Nazaré. Completam a lista, com um sorteado cada, os municípios de Barreiras, 
Camaçari, Castro Alves, Euclides da Cunha, Ibirataia, Ilhéus, Jequié, Mata de São João, Pojuca e Porto 
Seguro. 

Como participar 

Para participar da Nota Premiada Bahia, basta se cadastrar uma única vez, preenchendo o formulário 
disponível no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e, após essa etapa, pedir para inserir o CPF na nota 
fiscal a cada compra realizada em estabelecimentos comerciais. O participante, no ato do cadastro, escolhe 
até duas instituições filantrópicas que integram o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, uma da 
área social e outra da área de saúde, para doar as suas notas eletrônicas. 

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 582 mil participantes inscritos. Desde fevereiro de 2018, os 
sorteios da campanha já premiaram 1.223 pessoas, das quais 781 moram na capital, 441 no interior e uma 
fora do estado. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam 544. A 
campanha já destinou R$ 34,8 milhões para estas entidades e até março irá repassar mais R$ 3 milhões. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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Governo da Bahia publica tabela de pagamento do funcionalismo 

estadual em 2021 

22 janeiro 2021  
 

A tabela de pagamento em 2021 dos servidores ativos, aposentados e pensionistas das administrações 
Direta e Indireta, fixando as datas de desembolso dos vencimentos mês a mês, será publicada na edição 
deste final de semana (dias 23 e 24/01) do Diário Oficial do Estado (DOE). A tabela é uma das principais 
evidências de equilíbrio fiscal do governo baiano: em 2020, mesmo no contexto da pandemia de covid-19, 
a Bahia pagou os salários do funcionalismo rigorosamente em dia, assim como nos anos anteriores, além de 
ter honrado os compromissos com os fornecedores. 

A tabela pode ser consultada no Portal do Servidor. Os funcionários baianos irão receber seus vencimentos 
geralmente no último dia de cada mês, exceto quando este dia cair em um final de semana. Nestes casos, o 
valor será depositado na sexta-feira anterior. A primeira parcela do 13º salário será quitada ao longo do ano, 
já que a maior parte dos servidores estaduais opta por receber este adiantamento no mês de aniversário ou 
junto com as férias. Já a segunda parcela será paga no dia 20 de dezembro. 

O Governo desembolsa, por mês, de acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), o valor de 
R$ 1,57 bilhão com o pagamento da folha. São 276 mil pessoas, entre ativos, aposentados e pensionistas, 
informa a Secretaria da Administração (Saeb), que coordena a operação mensal de processamento dos dados 
da folha, realizada por todas as unidades administrativas do Estado. 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que, com o processo de pandemia ainda em 
curso e um longo período de falta de crescimento econômico, é importante que o Estado continue com as 
contas equilibradas. “A manutenção dos pagamentos em dia depende também da atuação dos servidores 
públicos, tanto os da Fazenda, no contexto da arrecadação, como os das demais secretarias e órgãos 
estaduais, com a prática da economia e do zelo com o gasto público”, alerta Vitório. 

O secretário da Administração, Edelvino Góes, reforça a importância do equilíbrio fiscal para o Estado. 
“Uma boa gestão administrativa financeira é essencial para que a Bahia mantenha o patamar alcançado nos 
últimos anos para com a responsabilidade fiscal do Governo do Estado e consiga, neste período de 
pandemia, publicar uma tabela com as datas de pagamento dos vencimentos dos servidores ativos e dos 
benefícios, para os inativos e pensionistas”, pontua. 
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Em meio a sistema tributário caótico, 
estado e contribuintes disputam R$ 5,4 
trilhões na Justiça 
Valor equivale a 75% do PIB e inclui União, estados e municípios; reforma 

tributária está parada no Congresso, sem previsão de votação. 
Por Bianca Lima e Luiz Guilherme Gerbelli, GloboNews e G1 

22/01/2021 05h01  Atualizado há uma hora 
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Estado e contribuintes disputam R$ 5,4 trilhões na Justiça 

Em um sistema tributário caótico e que afasta investimentos, há uma cifra que chama 
a atenção: a disputa judicial entre Estado e contribuintes já soma R$ 5,4 
trilhões, montante que equivale a 75% do Produto Interno Bruto (PIB). 
 
"Esse número (de 75% do PIB) é bastante representativo do quão oneroso e desafiador é 

investir no país", afirma Lorreine Messias, pesquisadora do Núcleo de Tributação do 

Insper e uma das autoras do levantamento. "É claramente uma medida de insegurança 

jurídica, de disputas bilionárias, de gastos acima da média com advogados e contadores, 

aos quais essas empresas têm de incorrer para operar no país." 

 

Veículo: G1  

Data: 22/01/2021 Caderno: Economia 



Os números integram um estudo do Núcleo de Tributação do Insper, que mapeou e 
detalhou boa parte das disputas existentes nos tribunais brasileiros até o fim de 2019. 
Além da União, o levantamento engloba os 26 estados e o Distrito Federal, 24 capitais 
e cerca de 4 mil municípios. 
E quanto maior o gasto, menor o lucro. "Isso significa uma taxa de retorno menor para 
as companhias, comparativamente a outros países. Quando eu olho o Brasil e olho 
outros emergentes, do ponto de vista tributário, esses outros países se tornam muito 
mais interessantes", destaca Lorreine. 
As empresas brasileiras perdem, em média, 1.501 horas ou 62,5 dias por ano para 
calcular e pagar os seus impostos, segundo o Banco Mundial. A pior marca dentre 190 
países analisados. 
Dos R$ 5,4 trilhões em disputas tributárias, a maior parte envolve a União - são cerca 
de R$ 3,8 trilhões (ou 52,7% do PIB). Estados concentram R$ 1,17 trilhão (16,2% do 
PIB), e capitais e demais municípios respondem por R$ 439,6 bilhões (6% do PIB). 
 

 

Disputa tributária — Foto: Wagner Magalhaes/Arte G1 



Sistema caótico 
Há uma série de razões que explicam por que o Brasil criou um sistema tão caótico. A 
primeira é a complexidade: "União, 26 estados e o Distrito Federal e mais de cinco mil 
municípios podem legislar sobre as várias áreas da tributação", explica Breno 
Vasconcelos, também pesquisador do Insper e coautor do estudo. 
Além dessa fragmentação de competências, há ainda uma produção excessiva de 
regras tributárias, alertam os especialistas. 
Dados do Tribunal de Contas da União (TCU) mostram que 337 mil normas foram 
editadas desde a Constituição de 1988, as quais, muitas vezes, ganham novas 
interpretações com o passar do tempo. "Isso cria um ambiente de enorme 
insegurança", destaca Vasconcelos. 
Os processos também são extensos e demorados: o tempo médio de um litígio 
tributário no Brasil é de quase 19 anos, segundo a consultoria EY (antiga Ernest & 
Young). 
No dia a dia da TMSA, uma empresa fabricante de máquinas e equipamentos, a 
incerteza provocada pelo sistema tributário fica evidente. A companhia fatura R$ 300 
milhões por ano, mas já acumula um terço disso em disputas com o fisco. Ao todo, 
tem pendentes 50 ações tributárias, parte de iniciativa própria e outra parte aberta pela 
Receita Federal. 
Para dar conta da demanda, a empresa teve de criar um departamento apenas para 
lidar com os impostos. 
"Na nossa área fiscal, se juntarmos desde o pessoal que faz recebimento de notas até 
a etapa final, além do jurídico, falamos de 25, 30 pessoas. É um absurdo", diz Mathias 
Elter, presidente da TMSA. "Entre 3% e 5% da nossa força de trabalho lida com o 
fisco. É um verdadeiro caos." 
 

Guerra entre Estados 
 

O estudo do Insper também apurou que a disputa envolvendo alguns tributos chega a 
superar - e muito - toda a arrecadação. 
Uma das maiores distorções é observada no Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). O valor das ações envolvendo apenas esse tributo 
equivale, por exemplo, à toda a arrecadação dos Estados do país em 2019, segundo o 
levantamento. Dado, que segundo os pesquisadores, está subestimado, já que nem 
todos os governos detalham o contencioso por tipo de imposto. 
O ICMS é a principal fonte de receita dos Estados e tem uma legislação própria em 
cada unidade da federação, o que estimula a chamada guerra fiscal. Ou seja, uma 
concessão desmedida de benefícios tributários com o objetivo de atrair empresas e 
investimentos. "Esses números deixam claro que a discussão sobre a reforma 
tributária não pode se furtar de olhar para os tributos subnacionais, em especial o 
ICMS", alerta Lorreine. 
 

Na esfera federal, a maior distorção está no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ). O contencioso representa 64% de toda a arrecadação federal em 2019. Já nos 
municípios, o gargalo está no Imposto Sobre Serviços (ISS), que acumula disputas 
equivalentes a 61,5% da receita de todas as capitais no ano passado. 



 

Contencioso em detalhe — Foto: Wagner Magalhaes/Arte G1 

Reformas em discussão 
A solução para reduzir esse contencioso trilionário passa, obrigatoriamente, por uma 
reforma do sistema de impostos, alertam analistas. 
No ano passado, a equipe econômica apresentou uma proposta considerada tímida, 
com abrangência apenas federal. O texto propõe a unificação do PIS-Cofins, com 
alíquota única de 12% para as empresas e de 5,8% para instituições financeiras. 

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/21/governo-propoe-reunir-pis-e-cofins-em-uma-mesma-contribuicao-com-aliquota-unica-de-12percent.ghtml
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Ministro da Economia entrega ao Congresso primeira parte da proposta de reforma 

tributária 

O projeto está parado em uma comissão mista do Congresso, que também analisa 
outros dois textos, mais amplos, vindos da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. 
A proposta da Câmara prevê a substituição de cinco tributos federais, estaduais e 
municipais (PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS) por um só, o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS). 
Já a do Senado prevê a união de nove tributos (também dos três níveis da federação: 
ICMS, ISS, IPI, PIS, Cofins, Cide, Pasep, IOF e Salário-educação) para criar o Imposto 
Sobre Operações de Bens e Serviços (IBS). 
 
"As propostas que estão no Congresso precisam ser adaptadas e tornadas mais 

compatíveis, já que em alguns casos elas se sobrepõem", diz o sócio e economista da 

Kairós Capital, André Loes. "Se a gente tivesse um esforço de compatibilizar essas 

propostas, que são boas, nós conseguiríamos ter uma redução da complexidade e das 

possibilidades de se gerar contencioso." 

 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/05/22/ccj-da-camara-da-aval-a-tramitacao-de-pec-da-reforma-tributaria.ghtml
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ESTADO   E   CONTRIBUINTES   DISPUTAM   R$   5,4   
TRILHÕES   NA   JUSTIÇA   

  
   admin     22   Janeiro,   2021     

Em   um   sistema   tributário   caótico   e   que   afasta   investimentos,   há   uma   cifra   que   chama   a   atenção:   
a   disputa   judicial   entre   Estado   e   contribuintes   já   soma   R$   5,4   trilhões,   montante   que   equivale   a   
75%   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB).   Os   números   integram   um   estudo   do   Núcleo   de   Tributação   
do   Insper,   que   mapeou   e   detalhou   boa   parte   das   disputas   existentes   nos   tribunais   brasileiros   até   
o   fim   de   2019.   Além   da   União,   o   levantamento   engloba   os   26   estados   e   o   Distrito   Federal,   24   
capitais   e   cerca   de   4   mil   municípios.   

“Esse   número   (de   75%   do   PIB)   é   bastante   representativo   do   quão   oneroso   e   desafiador   é   
investir   no   país”,   afirma   Lorreine   Messias,   pesquisadora   do   Núcleo   de   Tributação   do   Insper   e   
uma   das   autoras   do   levantamento.   “É   claramente   uma   medida   de   insegurança   jurídica,   de   
disputas   bilionárias,   de   gastos   acima   da   média   com   advogados   e   contadores,   aos   quais   essas   
empresas   têm   de   incorrer   para   operar   no   país.”   

E   quanto   maior   o   gasto,   menor   o   lucro.   “Isso   significa   uma   taxa   de   retorno   menor   para   as   
companhias,   comparativamente   a   outros   países.   Quando   eu   olho   o   Brasil   e   olho   outros   
emergentes,   do   ponto   de   vista   tributário,   esses   outros   países   se   tornam   muito   mais   
interessantes”,   destaca   Lorreine.   As   empresas   brasileiras   perdem,   em   média,   1.501   horas   ou   
62,5   dias   por   ano   para   calcular   e   pagar   os   seus   impostos,   segundo   o   Banco   Mundial.   A   pior   
marca   dentre   190   países   analisados.   
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Dos   R$   5,4   trilhões   em   disputas   tributárias,   a   maior   parte   envolve   a   União   –   são   cerca   de   R$   3,8   
trilhões   (ou   52,7%   do   PIB).   Estados   concentram   R$   1,17   trilhão   (16,2%   do   PIB),   e   capitais   e   
demais   municípios   respondem   por   R$   439,6   bilhões   (6%   do   PIB).   

Sistema   caótico   

Há   uma   série   de   razões   que   explicam   por   que   o   Brasil   criou   um   sistema   tão   caótico.   A   primeira   é   
a   complexidade:   “União,   26   estados   e   o   Distrito   Federal   e   mais   de   cinco   mil   municípios   podem   
legislar   sobre   as   várias   áreas   da   tributação”,   explica   Breno   Vasconcelos,   também   pesquisador   
do   Insper   e   coautor   do   estudo.   Além   dessa   fragmentação   de   competências,   há   ainda   uma   
produção   excessiva   de   regras   tributárias,   alertam   os   especialistas.   

Dados   do   Tribunal   de   Contas   da   União   (TCU)   mostram   que   337   mil   normas   foram   editadas   
desde   a   Constituição   de   1988,   as   quais,   muitas   vezes,   ganham   novas   interpretações   com   o   
passar   do   tempo.   “Isso   cria   um   ambiente   de   enorme   insegurança”,   destaca   Vasconcelos.   Os   
processos   também   são   extensos   e   demorados:   o   tempo   médio   de   um   litígio   tributário   no   Brasil   é   
de   quase   19   anos,   segundo   a   consultoria   EY   (antiga   Ernest   &   Young).   

No   dia   a   dia   da   TMSA,   uma   empresa   fabricante   de   máquinas   e   equipamentos,   a   incerteza   
provocada   pelo   sistema   tributário   fica   evidente.   A   companhia   fatura   R$   300   milhões   por   ano,   
mas   já   acumula   um   terço   disso   em   disputas   com   o   fisco.   Ao   todo,   tem   pendentes   50   ações   
tributárias,   parte   de   iniciativa   própria   e   outra   parte   aberta   pela   Receita   Federal.   

Para   dar   conta   da   demanda,   a   empresa   teve   de   criar   um   departamento   apenas   para   lidar   com   
os   impostos.   “Na   nossa   área   fiscal,   se   juntarmos   desde   o   pessoal   que   faz   recebimento   de   notas   
até   a   etapa   final,   além   do   jurídico,   falamos   de   25,   30   pessoas.   É   um   absurdo”,   diz   Mathias   Elter,   
presidente   da   TMSA.   “Entre   3%   e   5%   da   nossa   força   de   trabalho   lida   com   o   fisco.   É   um   
verdadeiro   caos.”   

Guerra   entre   Estados   

O   estudo   do   Insper   também   apurou   que   a   disputa   envolvendo   alguns   tributos   chega   a   superar   –   
e   muito   –   toda   a   arrecadação.   Uma   das   maiores   distorções   é   observada   no    Imposto   sobre   a   
Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS).    O   valor   das   ações   envolvendo   apenas   esse   
tributo   equivale,   por   exemplo,   à   toda   a   arrecadação   dos   Estados   do   país   em   2019,   segundo   o   
levantamento.   Dado,   que   segundo   os   pesquisadores,   está   subestimado,   já   que   nem   todos   os   
governos   detalham   o   contencioso   por   tipo   de   imposto.   

O   ICMS   é   a   principal   fonte   de   receita   dos   Estados   e   tem   uma   legislação   própria   em   cada   
unidade   da   federação,   o   que   estimula   a   chamada   guerra   fiscal.   Ou   seja,   uma   concessão   
desmedida   de   benefícios   tributários   com   o   objetivo   de   atrair   empresas   e   investimentos.   “Esses   
números   deixam   claro   que   a   discussão   sobre   a   reforma   tributária   não   pode   se   furtar   de   olhar   
para   os   tributos   subnacionais,   em   especial   o   ICMS”,   alerta   Lorreine.   



/

Na   esfera   federal,   a   maior   distorção   está   no   Imposto   de   Renda   da   Pessoa   Jurídica   (IRPJ).   O   
contencioso   representa   64%   de   toda   a   arrecadação   federal   em   2019.   Já   nos   municípios,   o   
gargalo   está   no   Imposto   Sobre   Serviços   (ISS),   que   acumula   disputas   equivalentes   a   61,5%   da   
receita   de   todas   as   capitais   no   ano   passado.   
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Índia vai investir R$ 1 bilhão em
produção no Polo Industrial de
Camaçari
Anúncio foi feito pela embaixada ao governador da Bahia durante
conversa sobre fábrica da Ford

Rayllanna Lima

ECONOMIA

Rui se reúne com embaixada da Índia (Foto: Carlos

Prates/GOVBA)

 

Em contato com quatro embaixadas tentando atrair investidores para a fábrica da Ford que será
fechada, o governador Rui Costa (PT) fechou um acordo bilionário com a Índia para o Polo
Industrial de Camaçari.

“Foi anunciado um investimento de R$ 1 bilhão para a produção de produtos químicos no Polo
Petroquímico de Camaçari”, revelou o Rui, em entrevista à TV Bahia, nesta sexta-feira (22).

O governador teve audiência com a embaixada da Índia nesta semana, bem como com as
embaixadas da China, do Japão e da Coreia do Sul. Os encontros ocorreram para buscas
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investidores interessados no espaço onde fica a fábrica da Ford.

“Estamos pedindo apoio para divulgar o máximo possível, chamar a atenção de grandes
fabricantes. Pedimos o apoio para divulgação dos grandes produtores de automóveis desses
países. A fábrica da Ford é muito grande, não pode ser facilmente substituída. Precisa de
processo grande ou de duas fábricas para ocupar aquele espaço. Esperamos em breve ter
empresas buscando conhecer e implantar um projeto aqui”, disse Rui Costa.

MAIS NOTÍCIAS

ECONOMIA 07h35 de 22/01/2021

Guedes pretende trabalhar plano de ações para 2021 após eleição na
Câmara
Ministro da Economia nos últimos meses tem culpado Rodrigo Maia por não conseguir andar com seus projetos
na Câmara
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ENERGIA Bahia teve maior expansão das
linhas de transmissão do país em 2020

www.atarde.com.br/economia

CENÁRIO Presidente da entidade, Carlos Andrade, diz que a maior preocupação é com 4 mil desempregados diretos

Fecomércio prevê que fechamento da
Ford poderá afetar até 20 mil baianos

VICTOR ROSA

O fechamento da Ford na Ba-
hia pode afetar economica-
mente, de forma direta e in-
direta, até 20 mil baianos,
conforme análise feita pela
assessoria econômica da Fe-
deração do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo do
Estado da Bahia (Fecomér-
cio-BA) e divulgada pelo pre-
sidente Carlos Andrade, du-

Cristina Bocayuva / Divulgação

Andrade concedeu
entrevista ao Isso é Bahia

rante entrevista ontem para
o Isso é Bahia, na rádio A
TARDE FM.

Andrade diz que a maior
preocupação no momento é
com o número de desempre-
gadosdiretos,quegiraemtor-
no de 4 mil pessoas. Depois as
outras pessoas afetadas indi-
retamente, como prestadores
de serviços e fábricas satélites
quesóproduziamparaaquela
montadora.

O presidente da federação
também apresentou inquie-
tação com o fechamento da
Ford conciliar com o fim do
auxílio emergencial ofereci-
do pelo governo federal.

“Sem esta ajuda fica ainda
mais difícil para que estas
pessoas desempregadas
possam se manter”.

Expectativa para 2021
Ainda durante entrevista
para o Isso é Bahia, Andrade
se mostrou otimista com a
recuperação econômica do
país em 2021, mas destaca
que ainda não será possível,
neste ano, recuperar todas
as perdas que a pandemia
causou em 2020.

“Este ano ainda não será
de plena recuperação finan-
ceira. Nós entendemos que o
ano de 2020 foi perdido,

mas estamos otimista em
2021. Não sei se recupera-
mos tudo, mas conseguire-
mos recuperar uma parte do
que foi perdido em 2020",
comenta.

Reforma tributária
Alémdoauxílioemergencial,
o presidente da Fecomércio
apostananecessidadeurgen-
te de uma reforma tributária
para a recuperação ágil das
empresas afetadas pela pan-
demia e critica os altos im-
postos que são cobrados aos
empresários.

“Para ajudar no retorno
econômico de 2021 é preciso

que retorne também com o
auxílio emergencial e que se
tenha uma política de juros
baixos para as pequenas
empresas e os Micro Empre-
endedores Individuais
(MEI). Nossa carga tributária
ainda é muito grande", alega
Andrade.

Ele finaliza: "Precisamos
ter urgência para que a re-
forma tributária ocorra o
mais rápido possível ou va-
mos ter que trabalhar para
pagar impostos. Assim co-
mo era na época da colo-
nização, quando tínhamos
que pagar 20% de tudo para
os portugueses".

PANDEMIA

Setor turístico perdeu R$ 673 mi

JEFERSON JESUS*

Uma das áreas mais atingi-
das pela pandemia de Co-
vid-19, o setor hoteleiro terá
o desafio de se reerguer em
2021. Em entrevista ao pro-
grama Isso é Bahia, da rádio
A TARDE FM, ontem, o pre-
sidente da Associação Bra-
sileira da Indústria de Hotéis
(ABIH), Luciano Lopes, citou
as dificuldades encontradas
e o processo de retomada de
empregos no sistema.

Segundo Lopes, em 2020 o

setor registrou uma perda
perda de R$ 673 milhões em
receitas, em comparação
com 2019, por causa da pan-
demia de coronavírus.

“Neste ano (2021), entra-
mos com grandes obstácu-
los, porque ainda é muito
difícil fazer algum prognós-
tico, sem termos efetiva-
mente um calendário obje-
tivo de imunização. Nossas
atividades foram paralisa-
das em março de 2020. Real-
mente, tivemos todas as pre-
missas, marca econômica, o
próprio setor, o destino Ba-
hia e a cidade de Salvador
cada vez mais procurados, o
novo Centro de Convenções,
aeroporto qualificado, todos
os fundamentos para ter-

Divulgação

Lopes citou as
dificuldades
do setor na
A TARDE FM

mos um ano muito bom. A
expectativa era chegar entre
66% a 68% de taxa de ocu-
pação", destaca.

Tendo em vista a neces-
sidade de se adaptar à nova
realidade – ou novo normal,
o gestor citou o fortaleci-
mento do turismo regional,
alertando que houve uma
mudança no perfil dos tu-
ristas que passaram a pro-
curar a Bahia.

“Foi percebido um au-
mento muito grande, prin-
cipalmente nos finais de se-
mana, entre quinta-feira e
domingo. O movimento é
bem intenso, acima da mé-
dia, em relação aos dias da
semana. Sobretudo, esses
clientes são de cidades e es-

tados próximos, como Ser-
gipe e Alagoas. As pessoas
desses locais têm se deslo-
cado mais, até por conta das
restrições nos voos e a re-
duçãonamalhaaérea.Nesse
turismo regional, a Bahia
vem sendo um dos locais
mais procurados", afirma.

Turismo internacional
Em contrapartida, o presi-
dente da ABIH lamentou o
declínio na procura interna-
cional, por conta dos novos
protocolos de saúde reco-
mendados pelas organiza-
ções de saúde. "Tivemos
uma baixa muito grande no
turismo internacional. Pra-
ticamente desapareceu nes-
se período, em razão de al-

guns fatores, como a redu-
ção nos voos. Então, as res-
trições de viagens, como
apresentar o RT-PCR (teste
para detecção da Covid-19)
acabou afastando os turistas
de outros países", explica.

Luciano Lopes afirma que
cerca de 45 % dos funcio-
nários foram afastados no
auge da pandemia. No en-
tanto, em razão das medidas
provisórias, com a redução
da carga horária até dezem-
bro de 2020, o número foi
atenuado.
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INFORMAMOS QUE HAVERÁ INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
NAS LOCALIDADES ABAIXO, PARA QUE SEJAM REALIZADOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO E
MELHORIAS NA REDE ELÉTRICA:

27/01/2021QUARTA-FEIRA
CAMACARI/CATU DE ABRANTES - das 08:30 às 16:30 - Loteamento Colônia Boa
UniãoQuadra B.
CAMAÇARI/MOCAMBO - das 08:30 às 16:30 - Rua Villa Luiza Maria, Rua Coronel
Tamarindo, Rua da Rodagem, Rua do Mocambo, Rua Santana e Tv. Machado de
Assis.
SALVADOR/CAMINHO DAS ARVORES - das 09:00 às 17:00 - Alameda das
Algarobas.
SALVADOR/FAZENDA GRANDE III - das 08:05 às 16:05 - Rua La Paz, Rua Real
Sociedade Beneficência Espanhola, Rua Vereadora Yolanda Pires e Tv. La Paz.
SALVADOR/FAZENDA GRANDE IV - das 08:05 às 16:05 - Caminho (17, 21, 27 e
33) Setor 04, Rua Condor do Recanto do Sol, Rua Geraldo Brasil, Rua Luis Martins
Catharino Gordilho, Rua Pardal do Recanto do Sol e Rua São Cristóvão do Recanto
do Sol.
SALVADOR/FAZENDA GRANDE IV - das 08:05 às 16:05 - Parte da Av. Aliomar
Baleeiro, Caminho (14, 15, 16 e 34) Setor 04, Rua Asa Branca do Recanto do Sol, Rua
AzulãodoRecantodoSol,RuaBeijaFlordoRecantodoSol, RuaEng.EunapioPeltier
de Queiroz, Rua Luis Martins Catharino Gordilho, Rua Reis, Rua Santa Rita Recanto
do Sol e Tv. Santa Rita doRecanto do Sol.
SALVADOR/PARIPE - das 07:55 às 15:55 -RuaDoutor EduardoDotto.
SAOSEBASTIAODOPASSE/RURAL-das09:00às17:00-FazendaCarmoeFazenda
Nossa Senhora doCarmo.

28/01/2021QUINTA-FEIRA
CAMACARI/VILA DE ABRANTES - das 08:30 às 16:30 - Estrada do Coco Km 13,
FazendaMalicia e Rua Estrada 25.
CANDEIAS/URBIS I - das 09:00 às 17:00 - Caminho 7, Conjunto Urbis I e Rua
TancredoNeves.
DIASDAVILA/GENARO-das08:30às16:30 -Av.Constância,Av.MarechalRondon,
Rua Hortência de Sa, Rua Marechal Rondon, Rua Santa Isabel, Rua Tiradentes, Rua
Walter Seixas, Tv. Aurea Seixas, Tv.Marechal Rondon e Tv.Walter Seixas.
SALVADOR/ FAZENDA GRANDE DO RETIRO - das 09:00 às 15:00 - Av. Bahia, Av.
Felix, Ladeira do Ypiranga, Rua Berlim, Rua do Canal, Rua do Marotinho, Rua do
Ocidente, Rua Henrique Marques, Rua Jose Sales, Rua Prudente Moises, Rua São
Fernando, Tv. (01, 03, 04 e 05) do Canal, Tv. da Jaqueira, Tv. do Ocidente, Tv. Harpa,
Tv. HenriqueMarques, Tv.Moreira, Tv. Sandra, Vila Fraternidade eVilaMelloMoraes
Filho.

29/01/2021 SEXTA-FEIRA
CAMACARI/TANCREDO NEVES - das 09:30 às 16:00 - Rua Agua Fria, Rua Arco de
Baixo,RuaCacique,RuadaFlecha,RuadoArco,RuadoArcodeCimaeRuado Índio.
CAMACARI/VILA DE ABRANTES - das 08:30 às 16:30 - Rua 7 de Setembro, Rua
Divino Espirito Santo e Rua Januário dos Santos.
DIAS D AVILA/IMBASSAY - das 08:30 às 16:30 - Rua Almirante Tamandaré, Rua
Antonio Monteiro, Rua Farias de Brito, Rua Lomanto Junior, Rua São Crispim, Rua
São Jose e Tv. 01 São Jose.
SALVADOR/CANELA - das 09:00 às 12:00 - Rua Joao das Botas (Condomínio
Edifício Serra doVale).
SALVADOR/PITUBA - das 09:15 às 15:15 - Av. Amaralina, Av. Manoel Dias da Silva,
Av.OctavioMangabeira, RuaAdelmarioPinheiro, RuadoBalneário, RuaGuanabara,
Rua Professor AugustoMachado eRua Tenente Jose Cardoso.

30/01/2021 SABADO
SALVADOR/GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VARGAS - das 09:00 às 17:00 -
Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, Rua A Quadra 01 Metro 01, Rua
B Quadra 02 Metro 01, Rua da Indonésia, Rua Ipirá, Rua Londres, Rua Paris, Rua
Rodovia A, RuaVarsóvia e Tv. 2 Yolanda.
SALVADOR/MONTSERRAT - das 09:00 às 14:00 -Rio Itapicuru, Rua da Imperatriz,
Rua Dr. Adroaldo S de Albergaria, Rua Primeiro Barreiro, Rua Rio Itapicuru, Rua Rio
Jacuípe, Rua Santa Rita Durão, Rua Segundo Barreiro, Rua Urbano Duarte, Tv. (01 e
02) UrbanoDuarte e Vila Noêmia.

01/02/2021 SEGUNDA-FEIRA
SALVADOR/AGUAS CLARAS - das 07:55 às 15:55 - Rua Eulina Silva, Rua Iara
Conceição, Rua Janaina de Souza, Rua SimoneReis e RuaVilmaMoreira.
SALVADOR/FAZENDA GRANDE DO RETIRO - das 09:00 às 15:00 - Rua Conceição
do Coite, Rua doMarotinho, Rua Ribeira do Amparo, Tv. MelloMoraes Filho, Tv. São
Jose de Cima, VilaMarotinho eVilaMelloMoraes Filho.

02/02/2021TERÇA-FEIRA
CANDEIAS/URBIS I - das 09:30 às 17:30 -Caminho 8 e ConjuntoUrbis I.
SALVADOR/SAO CRISTOVÃO - das 09:00 às 17:00 - Rua 2 de Julho, Rua Bahia de
Cima, RuaGetúlio Vargasde SãoCristóvão, RuaRayMiranda, Tv. 1 2de Julho, Tv. 2 2
de Julho, Tv. 2 de Julho, Tv. 8 deDezembro e Tv. Colina doRio.
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www.coelba.com.br

COELBA SERVIÇOS
1.116 ÉOTELEFONEDACOELBA PARA SERVIÇOSDE EMERGÊNCIA. ANTESDEQUALQUER LIGAÇÃO, VERIFIQUEODISJUNTORDE SUA INSTALAÇÃO.
2. AO FAZERA SUARECLAMAÇÃO, INFORMEONÚMERODOCONSUMIDOR INDICADONA SUACONTA, ISSO FACILITARÁOATENDIMENTO.

SALVADOR E REGIÃOMETROPOLITANA
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ECONOMIA   E   MERCADO   

Com   Orçamento   apertado,   governo   vai   
pagar   R$   500   mi   em   progressões   de   

servidores   em   2021   

  22   de   Janeiro   de   2021   às   06:06   

Por:   Agência   Brasil    Por:   Folhapress   

Enquanto   busca   recursos   para   bancar   programas   sociais   e   o   enfrentamento   à   

pandemia,   o   governo   já   reservou   uma   conta   adicional   de   R$   500   milhões   em   2021   

para   o   pagamento   de   progressões   de   carreira   de   servidores   públicos.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   21/01/2021     



A   maior   parte   tem   caráter   automático   e   é   concedida   sem   qualquer   avaliação   de   

desempenho   ou   mérito.   

Neste   ano,   serão   aproximadamente   170   mil   beneficiados.   Isso   significa   que   1   a   cada   

4   servidores   do   Executivo   federal   receberá   algum   tipo   de   promoção   ou   progressão   

de   carreira.   

O   número   mostra   apenas   uma   fatia   do   custo   total   aos   cofres   públicos,   já   que   as   

progressões   também   são   comuns   nos   Poderes   Judiciário   e   Legislativo,   bem   como   

nos   estados   e   nos   municípios.   

O   custo,   portanto,   é   mais   elevado   se   forem   considerados   o   avanço   na   carreira   para   

os   demais   Poderes   e   entes   da   federação.   

O   Ministério   da   Economia   tenta   impedir   esses   aumentos   salariais   quase   que   

automáticos   para   novos   servidores.   Porém,   a   proposta   que   trata   do   assunto   não   deu   

sinal   de   avanço   no   Congresso.   

A   PEC   (Proposta   de   Emenda   à   Constituição)   da   reforma   administrativa   foi   enviada   

pelo   governo   à   Câmara   em   setembro   do   ano   passado,   mas   segue   sem   previsão   de   

análise.   

O   texto   proíbe   progressões   automáticas   de   carreira,   como   as   gratificações   por   

tempo   de   serviço.   A   norma   valerá   apenas   para   novos   servidores,   preservando   todos   

aqueles   que   estiverem   na   ativa   no   momento   da   aprovação   da   medida.   



Além   disso,   na   segunda   fase   da   reforma,   o   governo   pretende   regulamentar   a   

avaliação   de   desempenho.   O   objetivo   é   estabelecer   regras   e   critérios   de   análise   de   

mérito   para   que   os   servidores   sejam   promovidos.   

Desde   o   início   da   gestão   Jair   Bolsonaro   (sem   partido),   o   ministro   Paulo   Guedes   

(Economia)   adotou   uma   política   de   enxugamento   da   máquina   pública.   

Mesmo   sem   aprovação   de   reforma,   o   governo   derrubou   as   taxas   de   reposição   de   

servidores   que   se   aposentam.   Ou   seja,   são   convocados   menos   servidores   do   que   

aqueles   que   entram   em   inatividade.   

Em   2020,   para   cada   100   pessoas   que   deixaram   a   ativa   no   serviço   público   federal,   o   

governo   contratou   apenas   26.   O   índice   é   o   menor   dos   últimos   anos.   

Com   o   enxugamento,   o   quadro   de   servidores   federais   retraiu   para   o   menor   patamar   

em   anos.   Pela   primeira   vez   desde   2012,   o   número   de   profissionais   ativos   ficou   

abaixo   de   600   mil   —está   agora   em   599,8   mil.   

Em   uma   vitória   de   Guedes,   o   governo   também   conseguiu   congelar   o   salário   de   

servidores   da   União,   estados   e   municípios   até   o   fim   deste   ano.   A   medida   foi   incluída   

no   pacote   de   ajuda   aos   estados   durante   a   pandemia.   

Diante   da   crise   causada   pela   pandemia   da   Covid-19,   que   reduziu   a   renda   de   milhões   

de   trabalhadores   da   iniciativa   privada   —e   deixou   cerca   de   5   milhões   desempregados   

entre   abril   e   outubro,   segundo   o   IBGE—   Guedes   propôs   ao   Congresso   que   os   salários   

dos   servidores   públicos   federais,   estaduais   e   municipais   fossem   congelados,   assim   

como   as   progressões   e   promoções   nas   carreiras.  



Por   pressão   política,   o   Congresso   deixou   a   brecha   para   que   a   ascensão   nas   

carreiras   ainda   fosse   permitida.   O   lobby   do   funcionalismo   é   um   dos   mais   fortes   

entre   deputados   e   senadores.   

Apesar   dos   salários   congelados,   as   progressões   automáticas   continuam   a   ser   

concedidas   normalmente.   O   Ministério   da   Economia   argumenta   que   os   benefícios   

estão   previstos   em   leis   específicas   e   não   podem   ser   eliminados.   

O   presidente   do   Fonacate   (Fórum   Nacional   Permanente   das   Carreiras   Típicas   de   

Estado),   Rudinei   Marques,   afirma   que   nem   todo   servidor   progride   na   carreira   

automaticamente.   Segundo   ele,   a   categoria   está   aberta   a   discutir   aprimoramentos   

nos   sistemas   de   avaliação.   

"O   grosso   do   serviço   público   tem   progressões   por   tempo   de   serviço,   mas   tem   

progressão   por   mérito,   os   servidores   são   submetidos   a   avaliações.   Não   somos   

contra   o   aprimoramento   dessas   regras,   queremos   discuti-las",   disse.   

A   alta   de   despesas   como   as   de   progressões   pressionam   o   teto   de   gastos,   que   já   

apresenta   risco   de   rompimento.   A   regra   limita   o   crescimento   das   despesas   do   

governo   à   variação   da   inflação.   

O   gasto   com   pessoal   para   2021   deve   ficar   próximo   de   R$   320   bilhões,   segundo   

dados   do   projeto   de   Orçamento.   A   proposta   ainda   não   foi   aprovada   pelo   Congresso.   

Apesar   de   proporcionalmente   baixo,   o   aumento   da   despesa   por   causa   das   

progressões   e   promoções   de   servidores   acaba   tendo   impacto   nos   cofres   públicos.   



Para   se   ter   uma   ideia,   a   equipe   de   Guedes   busca   uma   forma   de   cortar   ou   revisar   

despesas   ainda   neste   ano   em   uma   faixa   entre   R$   15   bilhões   e   R$   20   bilhões.   

A   medida   é   necessária   para   que   o   governo   não   descumpra   o   teto   de   gastos   

—principal   âncora   fiscal   do   país,   na   avaliação   de   Guedes.   

Desde   o   ano   passado,   a   equipe   econômica   e   congressistas   buscam   uma   fonte   de   

recursos   para   ampliar   o   Bolsa   Família,   criando   um   novo   programa   social.   

Divergências   entre   o   governo   e   o   Congresso   travaram   as   discussões.   

O   time   de   Guedes   defende   a   fusão   de   programas   existentes   para   criar   o   novo   

benefício.   A   ideia   já   foi   alvo   de   veto   de   Boslonaro.   

Após   críticas,   também   foi   engavetada   a   ideia   de   financiar   o   programa   após   uma   

limitação   dos   pagamentos   de   precatórios   —dívidas   do   governo   reconhecidas   na   

Justiça.   

Enquanto   isso,   a   falta   de   articulação   política   do   governo   impediu   o   avanço   de   

medidas   para   economizar   recursos   e   abrir   espaço   no   Orçamento,   como   a   reforma   

administrativa   e   a   PEC   Emergencial,   que   prevê   o   acionamento   de   gatilhos   de   ajuste   

fiscal   em   momentos   de   aperto   financeiro.   

  

  

  



  

  

  

Política   

Consórcio   Nordeste   pede   prorrogação   do   estado   de   
calamidade   no   país   por   mais   180   dias   

Gestores   estaduais   justificam   o   pedido   pelo   fato   de   não   haver   previsão   da   
imunização   de   toda   a   população   contra   o   coronavírus,   além   do   aumento   do   número   

de   casos   

  

Por    Luciana   Freire    no   dia   21   de   Janeiro   de   2021   ⋅   19:30     

O   presidente   do   Consórcio   Nordeste   e   também   membro   do   Fórum   dos   
Governadores,   Wellington   Dias   (PT),   solicitou,   ao   presidente   Jair   Bolsonaro,   
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prorrogação   do   estado   de   calamidade   pública   no   Brasil   por   mais   180   dias.   O   ofício   

foi   assinado   em   nome   dos   dois   colegiados.   

“Essa   iniciativa   asseguraria   a   continuidade   de   ações   de   proteção   àqueles   que   vivem   

em   situação   de   vulnerabilidade   social   e   que   necessitam   de   auxílios   

correspondentes”,   declararam   os   governadores   no   ofício.   

Os   gestores   estaduais   também   justificam   o   pedido   pelo   fato   de   não   haver   previsão   

da   imunização   de   toda   a   população,   além   do   aumento   do   número   de   casos   
confirmados,   da   ocupação   de   leitos   e   elevação   na   taxa   de   transmissibilidade   do   

coronavírus.   

O   Senado   aprovou,   em   março   de   2020,   o   projeto   de   decreto   legislativo   que   

reconhece   o   estado   de   calamidade   pública   no   país   em   razão   da   pandemia   de   

coronavírus.   Ele   ficou   em   vigor   até   o   dia   31   de   dezembro   de   2020.   
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Governo da Bahia publica tabela de 

pagamento do funcionalismo estadual em 

2021 

BAHIA 

A tabela de pagamento em 2021 dos servidores ativos, aposentados e pensionistas 

das administrações Direta e Indireta, fixando as datas de desembolso dos vencimentos 

mês a mês, será publicada na edição deste final de semana (dias 23 e 24/01) do Diário 

Oficial do Estado (DOE). A tabela é uma das principais evidências de equilíbrio fiscal 

do governo baiano: em 2020, mesmo no contexto da pandemia de covid-19, a Bahia 

pagou os salários do funcionalismo rigorosamente em dia, assim como nos anos 

anteriores, além de ter honrado os compromissos com os fornecedores. 

A tabela pode ser consultada no Portal do Servidor (www.portaldoservidor.ba.gov.br). 

Os funcionários baianos irão receber seus vencimentos geralmente no último dia de 

cada mês, exceto quando este dia cair em um final de semana. Nestes casos, o valor 

será depositado na sexta-feira anterior. A primeira parcela do 13º salário será quitada 

ao longo do ano, já que a maior parte dos servidores estaduais opta por receber este 

adiantamento no mês de aniversário ou junto com as férias. Já a segunda parcela será 

paga no dia 20 de dezembro. 

O Governo desembolsa, por mês, de acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado 

(Sefaz-Ba), o valor de R$ 1,57 bilhão com o pagamento da folha. São 276 mil pessoas, 

entre ativos, aposentados e pensionistas, informa a Secretaria da Administração 

(Saeb), que coordena a operação mensal de processamento dos dados da folha, 

realizada por todas as unidades administrativas do Estado. 



O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que, com o processo de 

pandemia ainda em curso e um longo período de falta de crescimento econômico, é 

importante que o Estado continue com as contas equilibradas. “A manutenção dos 

pagamentos em dia depende também da atuação dos servidores públicos, tanto os da 

Fazenda, no contexto da arrecadação, como os das demais secretarias e órgãos 

estaduais, com a prática da economia e do zelo com o gasto público”, alerta Vitório. 

O secretário da Administração, Edelvino Góes, reforça a importância do equilíbrio fiscal 

para o Estado. “Uma boa gestão administrativa financeira é essencial para que a Bahia 

mantenha o patamar alcançado nos últimos anos para com a responsabilidade fiscal 

do Governo do Estado e consiga, neste período de pandemia, publicar uma tabela com 

as datas de pagamento dos vencimentos dos servidores ativos e dos benefícios, para 

os inativos e pensionistas”, pontua. 

 





  

  

Inflação   e   pandemia   cortam   ganho   real   dos   
trabalhadores   em   2020,   aponta   Salariômetro   

Enquanto   o   reajuste   salarial   mediano   dos   profissionais   foi   de   3,5%   no   
ano   passado,   o   INPC   médio   no   período   foi   o   mesmo   (também   de   
3,5%),   mostrou   estudo   da   Fipe.   
Por   Patrícia   Basilio,   G1   

22/01/2021   00h00    Atualizado   há   4   horas   

Em   2020,   não   houve   ganho   real   nos   salários   negociados   entre   patrões   e   
empregados,   segundo   dados   do   Salariômetro,   da   Fundação   Instituto   de   
Pesquisas   Econômicas   (Fipe).   

Enquanto   o   reajuste   salarial   mediano   dos   profissionais   foi   de   3,5%   em   
2020,   o    INPC     médio    no   ano   foi   o   mesmo   (também   de   3,5%).   Ou   seja,   na   
prática,   não   houve   aumento   algum.   
Vale   lembrar   que   o   índice   inflacionário   (usado   para   reajustar   o   salário   
mínimo)    acumulou   alta   de   5,45%    em   2020.   

Veículo:   G1   Economia   
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"O   resultado   se   deve   a   dois   fatores:   à   inflação   menor   em   2020,   apesar   de   
ter   subido   muito   no   final   do   ano,   e   à   Covid-19.   A   pandemia   atrapalhou   
muito   o   ganho   dos   trabalhadores",   explicou   Hélio   Zylberstajn,   coordenador   
do   estudo   e   professor   da   FEA/USP.   

Em   2019,   o   reajuste   salarial   mediano   foi   de   4%   e   o   INPC   médio   no   ano,   de   
3,7%   —    resultando   em   um   ganho   real   de   apenas   0,3%.   
De   2019   a   2020,   o   piso   salarial   (mediano)   passou   de   R$   1.218   a   R$   1.269,   
o   que   representa   um   aumento   de   4,2%.   O   salário   mínimo,   por   sua   vez,   foi   
de   R$   998   a   R$   1.045,   uma   alta   de   4,7%.   
No   mesmo   período,   o   número   de   negociações   coletivas   sobre   reajuste   
salarial   realizadas   no   país   passou   de   37.413   para   24.592   —   uma   queda   de   
34,3%.   O   percentual   de   presença,   no   entanto,   aumentou   10,5%.   
De   acordo   com   Zylberstajn,   as   reuniões   se   tornaram   mais   espaçadas,   
"porém   mais   focadas   em   temas   relevantes   aos   trabalhadores".   Por   este   
motivo,   há   uma   participação   maior   de   pessoas,   na   contramão   da   
quantidade   de   eventos.   
Por   conta   do   distanciamento   social,   a   quantidade   de   negociações   coletivas   
sobre   teletrabalho   quase   que   quadruplicaram   de   2019   para   2020:   de   1.122   
para   4.042.   
"Só   no   primeiro   trimestre   de   2020   [3.176],   houve   quase   três   vezes   mais   
negociações   que   2019   todo.   A   pandemia   apressou   a   transformação   das   
empresas   para   o   teletrabalho",   analisou   o   professor.   

Resultado   de   dezembro   
No   mês   de   dezembro,   o   reajuste   salarial   ficou   abaixo   da   inflação   (-0,9%)   
pela   única   vez   em   2020,   por   conta   da   alta   do   Índice   de   Preços   ao   
Consumidor   (INPC)   —   índice   inflacionário   utilizado   para   correção   do   
salário   mínimo.   Ou   seja,   não   houve   aumento   real    (veja   gráfico   acima).   

No   mês,   70,2%   dos   reajustes   salariais   registrados   foram   abaixo   do   índice   
inflacionário.   Apenas   10,6%,   foram   acima   do   INPC.   No   ano,   o   percentual   
caiu   para   25,7%.   



Segundo   a   Fipe,   aumentos   reais   serão   raros   em   2021   porque   as   projeções   
para   o   INPC   este   ano   "continuam   altas",   acima   de   5%.   
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Arrecadação federal sobe 7,31% em novembro, 

a R$140,101  

O dado foi o quarto positivo consecutivo, mas veio abaixo da cifra de 150,068 bilhões 

de reais esperada pela mediana do mercado, conforme boletim Prisma, produzido pelo 

Ministério da Economia. 

Apesar disso, a Secretaria de Política Econômica disse, em nota, que “o que se verifica 

objetivamente é que a arrecadação reflete outros indicadores que apontam para uma 

recuperação do nível de atividade econômica”. 

De um lado, as compensações tributárias em novembro quase dobraram sobre um ano 

antes, a 18,631 bilhões de reais. Em vários meses deste ano as empresas lançaram mão 

de compensações tributárias para preservarem seu fluxo de caixa antevendo as 

dificuldades à frente por conta da pandemia de Covid-19. 

Também houve no período um impacto negativo de 2,35 bilhões de reais pela renúncia 

do IOF crédito, medida tomada no âmbito do enfrentamento ao surto de coronavírus. 

Mas a arrecadação com diferimentos de tributos foi de 14,770 bilhões de reais em 

novembro –fenômeno que não ocorreu no mesmo mês de 2019. 

Também houve ajuda adicional da arrecadação considerada atípica pela Receita com 

Imposto de Renda sobre Pessoas Jurídicas/Contribuição Social Sobre Lucro Líquido, no 

valor de 1,2 bilhão de reais. 

Juntos, estes dois fatores mais do que compensaram aqueles que puxaram a arrecadação 

para baixo, levando ao resultado no azul de novembro –o segundo crescimento mais 

alto do ano, atrás apenas da expansão de 9,56% verificada em outubro. 



De janeiro a novembro, entretanto, a arrecadação segue em território negativo, com 

queda real de 7,95%, a 1,320 trilhão de reais. 
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O custo do labirinto 
tributário 

Empresas brasileiras gastam 2 mil horas, em média, 
para cumprir obrigações tributárias 

Entre janeiro e setembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

julgou 37 recursos em matéria de direito tributário, dos quais 31 foram 

decididos em favor da Fazenda Nacional. O número de causas 

tributárias julgadas nesses nove meses foi maior do que o da soma dos 

três últimos anos. Com as 31 decisões favoráveis à União, a Corte 

evitou uma saída estimada em R$ 500 bilhões do Tesouro Nacional, 

num período de escassez de recursos fiscais.  

Esses julgamentos têm duas facetas. Se por um lado as decisões 

favoráveis à Fazenda são importantes para o controle das contas 

públicas, em tempos de pandemia, por outro dão a dimensão do grau 

de incerteza jurídica em que vivem os contribuintes, dado o cipoal 

normativo no campo do direito tributário. Segundo relatório do 

Tribunal de Contas da União sobre a burocracia para o cumprimento 

de obrigações tributárias, atualmente há mais de 26 mil normas em 

vigor nesse campo do direito.  



O relatório também mostra que, desde a promulgação da Constituição, 

há 32 anos, as matérias tributárias foram objeto de 15% das emendas 

constitucionais, de 19% das leis ordinárias e complementares e de 27% 

das medidas provisórias. Além disso, só em 2017 a Receita Federal 

publicou 3 mil atos normativos, entre portarias, instruções e pareceres. 

A situação não é diferente nos Estados, onde a legislação do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) já foi alterada mais 

de 500 vezes, entre 2013 e 2017. 

Outros levantamentos revelam que, da data de promulgação da 

Constituição aos dias de hoje, o governo federal editou 20 normas por 

dia útil, em média, das quais 4 são da área tributária. Nos meios 

jurídicos, estima-se que, para conhecer a legislação tributária 

brasileira, um advogado tem de ler 327 mil artigos com 763 mil 

parágrafos, 2,4 milhões de incisos e 321 mil alíneas. Diante dessa 

enxurrada de dispositivos, para evitar autuações as empresas têm de 

contratar mais tributaristas e de usar softwares específicos, o que as 

obriga a transferir recursos da atividade-fim para custear atividades-

meio. Segundo o relatório Doing Business, do Banco Mundial, as 

empresas brasileiras gastam anualmente 2 mil horas, em média, para 

cumprir obrigações tributárias. Na América Latina, a média é de 317 

horas. O custo anual das empresas brasileiras com pessoal técnico e 

robôs para acompanhar as modificações da legislação é de R$ 162 

bilhões. 

A insegurança causada pelo labirinto tributário brasileiro é um dos 

fatores responsáveis pela enxurrada de ações não apenas nos órgãos 

administrativos, como o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 

vinculado ao Ministério da Economia, mas também no Poder 



Judiciário. Essas ações envolvem litígios que totalizam cerca de R$ 

800 bilhões – o equivalente a 10% do Produto Interno Bruto (PIB). 

O mais grave é que esse quadro de insegurança jurídica pode aumentar 

ainda mais. Em vez de reformar um sistema tributário confuso e pouco 

funcional, dado o número excessivo de regras, o Ministério da 

Economia está mais preocupado em criar e aumentar impostos, a 

pretexto de promover uma reforma tributária. Ao mesmo tempo que 

defende a criação de tributos ineficientes, como uma CPMF travestida 

de imposto sobre operações digitais, ele é omisso no que se refere à 

desburocratização do sistema tributário. Também não vai além do 

discurso quando tem de lidar com o problema das concessões de 

excepcionalidades tributárias a certos setores econômicos. Essas 

concessões podem até ser justificadas como forma de incentivo, mas 

aumentam a complexidade do sistema tributário, tornando-o ainda 

mais ineficiente.  

Por isso, a vitória da Fazenda Nacional em 31 dos 37 recursos em 

matéria tributária que foram julgados entre janeiro e setembro pelo 

Supremo não deve ser vista apenas pela economia que propiciou ao 

Tesouro. Também tem de ser encarada como reflexo de um sistema 

tributário cuja anacrônica operacionalidade custa um alto preço pago 

não só pelas empresas, mas por toda a sociedade.  

 



A reforma administrativa, para além das
despesas
Foco deveria ser a organização e funcionamento da administração pública

Por Marlon Cecilio de Souza

22/01/2021 05h00 · Atualizado há 5 horas
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A eminência de uma reforma administrativa, que dentro do contexto brasileiro se

faz cada vez mais necessária, vem aquecendo bastante o debate sobre o tema.

Nesta perspectiva, a maior parte dos especialistas aponta como cerne da questão a

redução das despesas, entretanto, o foco deste debate deveria ser como promover

uma melhor organização e funcionamento da administração pública como um todo.

A emergencial necessidade de reduzir despesas com pessoal parece ter sido

atenuada após a divulgação do relatório elaborado por uma equipe do Banco

Mundial em outubro de 2019, onde foram apresentadas, de forma explícita,

algumas distorções do funcionalismo público brasileiro. O estudo aponta que, em

termos comparativos, o gasto do setor público brasileiro com folha de pagamentos

é alto para os padrões internacionais e, a partir de uma análise comparativa da

massa salarial como percentual do PIB, observa-se que estes gastos continuam altos

quando comparados com diferentes grupos de países.

A desorganização da máquina pública impacta em cheio o
problema da baixa mobilidade social

O documento ainda salienta que existe uma alta dispersão salarial entre os

servidores, acentuando a desigualdade entre as carreiras, principalmente porque os

reajustes não são iguais entre as distintas categorias.

Vale ressaltar que o equilíbrio fiscal é de suma importância para que se tenha um

ambiente macroeconômico propício a um crescimento sustentável, entretanto, a

economia financeira - que seria muito bem-vinda - deveria ser “apenas” uma das

consequências da reforma e não o objetivo central. O corte de despesas pode ser



uma condição necessária, mas não o suficiente para promover os ganhos

substanciais de produtividade que o setor público precisa.

Uma melhor organização do Estado está diretamente associada com algumas

questões que vêm sendo pautadas com bastante ênfase pela sociedade. Quando se

conversa com um usuário constante dos serviços públicos, sobretudo serviços que

são considerados prioritários, o descontentamento é grande, assim como a

dependência dos brasileiros de tais serviços.

Pesquisas recentes do IBGE evidenciam a necessidade dos brasileiros dos serviços

prioritários. Na saúde, os estudos mostram que 70% da população depende

exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS). Na educação, as escolas públicas

atendem mais de 80% do total de alunos do ensino fundamental e médio.

Outro serviço de extrema importância que tem deixado bastante a desejar e levado

a questionamentos sobre o modo de operar é a segurança pública, que demonstra

cada vez menos atender às necessidades da população frente à violência e outras

questões de segurança pública, como também se mostra ineficiente dado o elevado

padrão de gasto público com a pasta, seja em gasto com policiamento ou Justiça, e

os elevados índices de criminalidade que o país apresenta.

Sendo assim, aparenta ser cada vez menos sustentável, tanto do ponto de vista do

orçamento quanto do social, uma vez que os direcionamentos são no sentido de

confronto e guerra, colocando a população e os próprios agentes de segurança em

risco.

Até mesmo as políticas públicas mais bem desenhadas possuem graves falhas de

gestão ao serem postas em prática. O grande exemplo disso é o SUS, uma política

tida como exemplar e que coloca o Brasil na posição de tomador de decisão no

cenário internacional quando o assunto é política de saúde, mas que internamente,

apesar de muito importante, tem suas nítidas ineficiências testemunhadas por

quem mais depende desse serviço, o que ressalta ainda mais a necessidade de

reforma.



A desorganização da máquina pública impacta em cheio o problema da baixa

mobilidade social, a qual o economista Paulo Tafner defende ser freio ao

crescimento. Segundo Tafner, a baixa mobilidade prejudica não apenas os

indivíduos que nascem pobres, mas trava o potencial de crescimento e

desenvolvimento da sociedade como um todo.

A PEC 32/2020, que “unifica” os principais pontos da reforma administrativa, está em

posse do Congresso Nacional. A Constituição diz que uma proposta de emenda

deve ser discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional em dois turnos e

só pode ser aprovada se obtiver em ambos três quintos dos votos de senadores e

deputados. Depois de aprovada, uma emenda constitucional não se submete à

sanção do presidente da República. Ela é promulgada pelas Mesas da Câmara e do

Senado, passando a integrar definitivamente o texto da Constituição.

Possivelmente, a PEC só deve voltar a ter foco nas casas legislativas após as eleições

marcadas para o próximo dia 1 de fevereiro, que definirão os presidentes da

Câmara dos Deputados e do Senado pelos próximos dois anos. Enquanto isso, o

ministro da Economia, Paulo Guedes, defende sua importância através da ênfase na

ótica das despesas, afirmando que a PEC pode garantir, em 10 anos, uma economia

entre R$ 300 bilhões e R$ 450 bilhões aos cofres públicos.

O debate sobre a necessidade da reforma tem que ir além e discutir também o que

deveria ser a principal razão da reestruturação do Estado: a melhoria da qualidade

dos serviços públicos, que permita uma vida mais produtiva à sua população atual e

às futuras gerações. Como ressalta Edmund Burke em seu famoso trecho: “O Estado

é uma associação de toda ciência, de toda arte, de toda virtude e de toda perfeição

[...] uma associação não apenas entre os vivos, mas também entre os mortos e os

que irão nascer”.

1. As ideias e opiniões expressas no artigo são de exclusiva responsabilidade do

autor, não refletindo, necessariamente, as opiniões das instituições das quais ele faz

parte.

Marlon Cecilio de Souza é economista pela UERJ e pós-graduando em política e

sociedade pelo IESP-UERJ. Atualmente trabalha como analista de crédito no

Bank of New York Mellon.



Auxílio chegou a 56 milhões em dezembro
Última parcela do benefício foi recebida por 1,5 milhão de pessoas a menos do que
a de novembro

Por Fabio Graner — De Brasília

22/01/2021 05h00 · Atualizado 

A última parcela do auxílio emergencial, paga em dezembro, beneficiou 56,4 milhões

de pessoas, informou o Ministério da Cidadania ao Valor. O total de beneficiários foi

menor do que em novembro, quando atingiu 57,9 milhões. Segundo a pasta, a

queda ocorreu devido a reavaliações mensais realizadas para garantir o

cumprimento dos critérios de elegibilidade para o benefício.

Em seu auge, ainda com o valor de R$ 600, o auxílio chegou a ser pago a 68 milhões

de pessoas. Depois que ele foi reduzido para R$ 300, o governo também apertou os

critérios de acesso, reduzindo o universo dele.

“É importante lembrar que a segurança da operação foi uma premissa desde o início

da operacionalização do pagamento do benefício... Dessa forma, ao todo, 15

grandes bancos de dados foram utilizados para aferir a elegibilidade de cada

requerimento”, explicou a pasta ao Valor. “Com a edição da Medida Provisória

1.000/2020, os critérios de elegibilidade também ficaram mais rígidos. Ela, por

exemplo, excluiu dependentes de pessoas que tenham declarado Imposto de Renda

ou quem conseguiu emprego formal depois de ter recebido o auxílio. Também

foram instituídas reavaliações mensais sobre critérios relativos à existência de

vínculo formal, ao recebimento de benefícios previdenciários ou assistenciais e ao

óbito do beneficiário.”
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A partir de janeiro deste ano, o auxílio foi encerrado, exceto para algumas pessoas

que estavam contestando o fato de não terem sido contempladas no ano passado.

O governo tem sido crescentemente pressionado a voltar a conceder esse benefício.

A área econômica, porém, resiste à ideia, por entender que não faz sentido, com a

volta das pessoas às suas atividades, pagar esse benefício cujo objetivo original era

garantir a subsistência em meio às medidas de quarentena e isolamento.

Além disso, fontes destacam que o auxílio seria fiscalmente caro e tem repercussões

não só nas contas públicas diretamente, mas também em outras áreas, como a

inflação, que subiu bastante nos últimos meses do ano, especialmente para os mais

pobres. Mesmo uma renovação mais focalizada, dificilmente custaria menos de R$

10 bilhões mensais, volume difícil de ser pago por muito tempo dentro das regras

fiscais.

De qualquer forma, o governo segue monitorando a situação de distanciamento

social, que no agregado tem tido pouca alteração e segue abaixo de 40%. Este é um

dos elementos considerados como fator de decisão para se avaliar a necessidade de

auxílio.

Índices mais próximos da faixa de 50%, como verificado entre março e abril do ano

passado, acenderiam o alerta.

Nesse contexto, não passa despercebido o fato de que em alguns lugares, como

Amazonas, o indicador na última semana já superou os 50%, apesar da relativa

estabilidade em termos nacionais. Ainda assim, a visão é que não é possível fazer

um benefício regionalizado e que o problema em Manaus estaria mais ligado à

infraestrutura de atendimento e à falta de equipamentos, como oxigênio, do que à

necessidade de um programa de transferência de renda.

Nesse contexto, uma renovação do auxílio não pode ser descartada, ainda mais com

a crescente pressão política. Porém, se o quadro ficar insustentável, a equipe

econômica indica que gostaria de manter isso dentro dos limites das regras fiscais,

em especial no teto de gastos, embora também na regra de resultado primário, que

deixou de ser flexível.
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Segundo dados da Instituição Fiscal Independente (IFI), em novembro foram pagos

R$ 17,8 bilhões em auxílio, mais cerca de R$ 2,5 bilhões dos cadastrados no Bolsa

Família e que receberam complementação para chegar ao valor de R$ 300 por

pessoa.

Para dezembro, a IFI estimou o gasto com o auxílio emergencial em R$ 17,4 bilhões,

mais os R$ 2,5 bilhões regulares do bolsa família. No seu período de maior valor e

maior número de pessoas, entre junho e agosto, o auxílio consumiu cerca de R$ 45,9

bilhões por mês. Em todo o ano passado, segundo os dados do Tesouro, essa

despesa foi de R$ 293 bilhões, abaixo dos R$ 322 bilhões previstos para o período

todo.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

INTERNET REVIEW STORE

LINK PATROCINADO

MELAN-FREE

LINK PATROCINADO

MELAN-FREE

LINK PATROCINADO

AMERICANAS.COM

LINK PATROCINADO

Promoção para Salvador ! Relógio repelente por apenas R$119,90
RELÓGIO REPELENTE MOSKITO BLOCKER

LINK PATROCINADO

3 sinais de que seu cão está pedindo ajuda
PETVI

Sucesso na Europa entre profissionais, a Super Lupa já pode ser sua também

Clareador de manchas Melan-Free com 50% de desconto e frete grátis. Compre agora!

Novo gel clareador de manchas vira febre em Salvador

Smartphone Motorola Moto G8 Dual Chip Desbloqueado Android Tela 6,4" 64GB 4G Câmera Traseira 16MP
+ 8MP + 2MP Foco à Laser Filmadora 4K Qualcomm Snapdragon 665 - Branco Prisma

Conteúdo Publicitário

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://superlupa2.internetreview.shop/?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCirlIojLaGtpvL7PqzAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCirlIojLaGtpvL7PqzAQ
https://melanfree.com/rmkt/?utm_source=taboola&utm_medium=MELAN-FREE-RMKT-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAo0MXAoIuhoY9j#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAo0MXAoIuhoY9j
https://natumania.net/novidade-melanfree/?utm_source=taboola&utm_medium=MELAN-FREE-MB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAoivPmz6uzjpXnAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAoivPmz6uzjpXnAQ
https://cat.va.us.criteo.com/delivery/ckn.php?cppv=3&cpp=n8IqXStfmjG8Y5PlAxf9b35kS59rzAJN-Xln4tSBvsB5Pj0iIb4WHe05L6WzATTYK5nX_j4aMc6YwLfcIYxzhAn0mSjx82HskbKpH2VcPBpAO5j2ghybaRtXz07_urij7jo-bNwhzO5oTTG2YPfX8bk2ABlR72dIoQE5erSgNHzEMlCeomXN6ZY4zafJr9TqUBalwDf5LOJ5SiFn4mIvVIl8mn8GvwtkZuakPfGhSP2oLBGOP-VGZV-zAcpBxwPez4Ao6iXja2XfsPNDyWBVL43EoUrYB_weJGPBrk-vs3TK3BcMbwBSq6Je2BHub4o2F0HLrfcZb2OA5Xwi64I0U4lEBLez5m8tFvdR6Yi6dph6uXQ_y3_gUwcFLeqwjsuqMPCtizAVvy9-pIHMHcGqd8BLjAEsbDzYsC-bG8bnNc67XF86&maxdest=https%3A%2F%2Fad.doubleclick.net%2Fddm%2Ftrackclk%2FN202401.154378CRITEO%2FB20432489.207828650%3Bdc_trk_aid%3D407624975%3Bdc_trk_cid%3D94336633%3Bdc_lat%3D%3Bdc_rdid%3D%3Btag_for_child_directed_treatment%3D%3Fhttps%3A%2F%2Fwww.americanas.com.br%2Fproduto%2F1451187468%3Fepar%3Dds_at_ov_cr_LF%26opn%3DYSMESP%26s_term%3DYSMESC%26pid%3Dcriteonew_int%26c%3DCriteo-Retargeting-Lower-Funnel%26af_c_id%3D91805%26is_retargeting%3Dtrue%26af_reengagement_window%3D30d&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDwjE4ot7_3pv606fI4#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDwjE4ot7_3pv606fI4
https://ofertas.izilife.com.br/moskitoblocker/oferta?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCCuE8owqPsls6u8LAG#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCCuE8owqPsls6u8LAG
https://go.petvi.com.br/campaign/erros-2?utm_source=taboola&utm_medium=referral&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2Faf95eeed6e5bb949a46721841457ded1.jpg&utm_term=3+sinais+de+que+seu+c%C3%A3o+est%C3%A1+pedindo+ajuda&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyD111EojaD6qvWE3sa5AQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyD111EojaD6qvWE3sa5AQ


Equipe econômica prepara “bloqueio” para
restringir gasto
Ideia é evitar corte linear como nos anos anteriores

Por Ribamar Oliveira, Fábio Graner e Edna Simão — De Brasília

22/01/2021 05h01 · Atualizado 

A equipe econômica prepara um decreto de programação orçamentária e financeira

que deve prever um “bloqueio preventivo” mais restritivo nos pagamentos de

despesas deste ano. A ideia é que o “bloqueio” não seja linear, como feito em anos

anteriores.

Pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), no caso do Orçamento do ano em curso

não ter sido aprovado no exercício anterior, a liberação de pagamentos de despesas

correntes consideradas inadiáveis, mas sujeitas ao contingenciamento, é de 1/12 do

montante previsto na proposta orçamentária enviada pelo Executivo. No entanto, o

decreto de programação orçamentária e financeira, que está sendo analisado,

deverá fixar, para algumas despesas, o limite de 1/18. Segundo fontes da área

econômica, o assunto está em análise mas ainda não há uma decisão tomada.

De acordo com as discussões técnicas, as chamadas despesas correntes não

incluídas no Anexo III da LDO, que relaciona os gastos que não podem sofrer

contingenciamento, teria um limite de pagamentos de 1/18. Já no caso despesas

obrigatórias de controle de fluxo, será de 1/12, segundo a alternativa em análise.

Essas despesas com controle de fluxo são aquelas que, apesar de decorrerem de

determinação legal ou constitucional, possuem características que permitem um

controle na liberação de pagamentos, conforme o comportamento das receitas,
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esse é o caso de despesa como do Ministério da Saúde e benefícios ao Servidor.

Para despesas classificadas como obrigatórias, como pagamento de aposentadorias

e pensões, não haverá limite para a liberação de recursos.

O “bloqueio preventivo” mais restritivo decorre, de acordo com fontes ouvidas pelo

Valor, de as despesas com benefícios previdenciários e assistenciais neste ano serão

bem maiores do que as programadas na proposta orçamentária de 2021, enviada

pelo governo ao Congresso em agosto do ano passado.

Na proposta orçamentária, o governo estimou uma inflação no ano passado,

medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), de apenas 2,09%.

Esse foi o percentual utilizado para corrigir o salário mínimo, que é o piso dos

benefícios previdenciários e assistenciais, bem como os benefícios de valor acima do

mínimo. O problema é que o INPC ficou em 5,45%.

O governo está, agora, refazendo suas contas, levando em consideração o INPC de

5,45%. As avaliações preliminares da área técnica indicam que o impacto do INPC,

somado ao gasto adicional com a prorrogação da desoneração da folha de salários

para 37 setores da economia, elevará as despesas obrigatórias em cerca de R$ 20

bilhões.

Com isso, o governo será obrigado a realizar um contingenciamento mais drásticos

nas despesas discricionárias, principalmente nos investimentos. O corte mais

profundo nos investimentos e no custeio da máquina terá que ser feito para que o

governo possa cumprir o teto de gastos da União neste ano. Os técnicos admitem

que existe o risco de paralisia de alguns serviços públicos, o chamado shutdown.

No passado, o governo foi dispensado do cumprimento da meta de resultado

primário e da “regra de ouro” (que impede emissão de dívida para financiar

despesas correntes) devido à aprovação pelo Congresso Nacional de decreto que

estabeleceu estado de calamidade pública no país por causa da pandemia de covid-

19. Em 2021, no entanto, as regras fiscais foram retomadas e o governo vai

perseguir um déficit primário do setor público de R$ 250,89 bilhões, sendo que R$

247,12 bilhões virão do governo central.
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Nos últimos anos, o bloqueio preventivo tem sido usado como forma de limitar as

despesas dos ministérios antes que houvesse no início do ano um alto montante de

empenhos (uma das etapas da despesa pública).
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Fisco ganha superpoder com entrada em vigor
da nova Lei de Falências
Fazendas poderão pedir quebra de empresa que descumprir parcelamento ou
acordo

Por Joice Bacelo — Do Rio
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Juliana Bumachar: há um risco muito grande se a empresa em recuperação aderir ao parcelamento �scal previsto na lei
— Foto: Leo Pinheiro/Valor

O Fisco ganha um superpoder com a entrada em vigor da nova Lei de Falências (nº

14.112, de 2020) neste fim de semana. Poderá pedir a falência da empresa em

recuperação judicial caso haja descumprimento de parcelamento fiscal ou acordo. A

medida também valerá para casos de esvaziamento patrimonial - estratégia adotada

para se evitar ou postergar o pagamento de dívida tributária.

O superpoder dado às esferas federal, estadual e municipal chamou mais a atenção

dos contribuintes depois de o presidente Jair Bolsonaro vetar as contrapartidas

negociadas para as empresas em recuperação. Eram benefícios fiscais aceitos pelo

Ministério da Economia.

O volume de recursos em jogo é grande. Segundo a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), o estoque da dívida das empresas em recuperação judicial está em

R$ 109,6 bilhões. Desse total, R$ 96,2 bilhões estão em situação irregular - o

contribuinte não ofereceu qualquer solução de pagamento ou garantia à dívida.

Em 2020, foram apresentados, em todo o país, 1.179 pedidos de recuperação. No

ano anterior, haviam sido 1.387. Um dos motivos para a queda, de acordo com a

Serasa Experian, foi a opção de muitos empresários por esperar a nova lei. Havia

expectativa do mercado.

As novas regras entram em vigor amanhã. A possibilidade de a Fazenda Nacional

poder pedir a falência se constatar esvaziamento patrimonial é um dos pontos que

mais preocupa os especialistas. “Esse trecho da lei é muito subjetivo. Não existe um

critério balizador. Preocupa e muito a forma como o Fisco vai se utilizar disso”, diz

Ana Carolina Monteiro, do escritório Kincaid Mendes Vianna.



Advogados destacam ainda outro ponto que envolve o patrimônio das empresas. O

juiz perdeu poder. Atualmente, a jurisprudência permite a ele impedir a constrição

de bens essenciais para o funcionamento de uma companhia. A nova lei, porém, diz

que o magistrado tem competência para apenas determinar a substituição do bem

que foi bloqueado para pagamento de dívida tributária.

Essas questões fiscais ficaram mais pesadas para as empresas depois da sanção da

lei, no dia 24 de dezembro. O projeto de lei que foi aprovado pelo Congresso previa,

por exemplo, a inclusão do artigo 50-A na Lei de Recuperação Judicial e Falências (nº

11.101, de 2005). Esse dispositivo aliviaria a tributação sobre o perdão da dívida de

credores particulares.

As empresas em recuperação, nas negociações com os seus credores, geralmente

obtém descontos generosos. Nesses casos, se a dívida original era de R$ 1 milhão e,

com o desconto, ficou em R$ 600 mil, por exemplo, a companhia é obrigada a

tributar a diferença, de R$ 400 mil. Isso ocorre porque o valor referente ao perdão

da dívida tem de ser contabilizado como receita.

O texto aprovado, nessas situações, liberava as empresas do pagamento de PIS e

Cofins e permitia o uso de prejuízo fiscal para pagar o Imposto de Renda (IR) e a

CSLL. Hoje, as empresas até podem utilizar o prejuízo fiscal, mas só até 30% do valor

do débito.

Um outro artigo, o 6-B, também permitia o uso de prejuízo fiscal - sem qualquer

limitação de valores - para pagar a tributação que incide sobre os ganhos que as

empresas em recuperação têm com a venda de bens e direitos. Com o veto do

presidente, as companhias, pela regra atual, continuarão tendo que respeitar o

limite de 30% ao usar o prejuízo fiscal.

“Essas medidas aliviariam muito. As empresas nessa situação, que são deficitárias,

acabam acumulando um caminhão de prejuízo fiscal. O saldo é muito relevante. Por

isso, os vetos a esses dispositivos acabaram provocando uma frustração geral”, diz

Luis Henrique Costa, sócio da área tributária do BMA Advogados.

A Presidência da República, ao justificar os vetos, afirmou que as medidas

acarretariam renúncia de receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa



obrigatória e sem que estivesse acompanhada de estimativa de impacto

orçamentário e financeiro. Essa situação, informou em nota direcionada ao

Congresso, violaria a Lei de Responsabilidade Fiscal.

O mercado enxergou os vetos como uma traição do Ministério da Economia.

Advogados que auxiliaram no projeto afirmam que o texto foi costurado junto com

a equipe econômica do governo. “Tudo foi negociado e todos achavam que havia

um consenso. Cada parte cedeu de um lado. Só que com o veto vimos que, no fim

das contas, o governo não cedeu nada”, afirma um dos profissionais.

O advogado Ivo Waisberg, sócio do escritório TWK, participou de algumas das

reuniões que foram realizadas com a equipe econômica. Ele diz que o direito de a

Fazenda Nacional pedir a falência das empresas em recuperação era justificado,

pelo próprio governo, em razão das melhorias oferecidas - isenção de tributos e uso

do prejuízo fiscal.

“Uma boa parte dos problemas, para as empresas, seria resolvida dessa forma e

elas poderiam pagar o restante da dívida de forma parcelada. O governo, com os

vetos, acabou ficando com o que recebeu e tirando o que ofereceu. Deixou o

sistema desequilibrado”, afirma.

Esses vetos ainda podem ser revertidos pelo Congresso Nacional. Grupos de

advogados já estão se mobilizando para tentar manter na lei os benefícios fiscais

negociados.

Mattheus Montenegro, sócio do Bichara Advogados, diz que não há renúncia de

receita por parte da União em nenhuma das hipóteses que foram vetadas. A

eliminação da trava de 30% no uso do prejuízo fiscal, afirma, permite simplesmente

que o contribuinte utilize o seu crédito de forma integral. “Trata-se de limite

temporal. Esse crédito já pertence ao contribuinte e será utilizado mais cedo ou mais

tarde.”

Sobre PIS e Cofins, que, pelo projeto de lei, deixariam de ser cobrados sobre o

perdão da dívida, o advogado afirma que é preciso separar as coisas. “Receita

contábil se distingue de receita tributável. O Supremo Tribunal Federal já decidiu

sobre isso”, afirma Mattheus Montenegro.



O advogado diz que “receita tributável”, sob o prisma constitucional, representa o

ingresso financeiro que se integra ao patrimônio na condição de elemento novo e

positivo, sem reservas ou condições - o que não ocorre com a dívida perdoada. Sem

que se verifique essa receita tributável, complementa, não cabe cogitar eventual

renúncia por parte da União.

Ficou mantido na lei, no entanto, um novo parcelamento de dívidas federais para as

empresas em recuperação. A companhia poderá escolher entre duas modalidades:

pagar os seus débitos em até 120 vezes ou usar prejuízo fiscal para cobrir 30% da

dívida e parcelar o restante em 84 meses.

“O problema desse parcelamento é que há um risco muito grande. Se a empresa

aderir e não conseguir pagar, o Fisco vai pedir a falência dela”, pondera Juliana

Bumachar, sócia do Bumachar Advogados Associados.

Advogados que atuam para as empresas em recuperação judicial afirmam, além

disso, que existe um projeto de lei (PL nº 2.735) prevendo um programa de

regularização tributária em condições muito melhores do que o parcelamento da

nova Lei de Falências.

Se aprovado, as empresas poderão obter descontos de 90% em juros, multas e

encargos legais. Não haveria, além disso, um número limite de parcelas. As

prestações seriam calculadas com base em um percentual da receita bruta. Esse PL

teve regime de urgência aprovado no mês de dezembro pela Câmara dos

Deputados.
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Jurisprudência pode ser alterada com norma
Novo parcelamento pode derrubar argumentação contra a apresentação de
certidão fiscal

Por Joice Bacelo — Do Rio

22/01/2021 05h01 · Atualizado 

O parcelamento de dívidas fiscais previsto na nova Lei de Recuperação Judicial e

Falências poderá servir como reforço para uma mudança na jurisprudência. As

empresas, desde 2005, são obrigadas a apresentar certidão de regularidade fiscal

para terem os seus processos de recuperação aceitos. Mas os juízes sempre

flexibilizaram o cumprimento dessa norma por entender que o governo federal não

oferecia um programa adequado.

Com a nova lei, que entra em vigor amanhã, as empresas poderão optar entre duas

modalidades: parcelar as suas dívidas em até 120 meses ou utilizar prejuízo fiscal

para cobrir 30% do débito e parcelar o restante em até 84 meses.

Existe uma terceira hipótese de regularização, além disso, que permite ao

contribuinte negociar o pagamento diretamente com a Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN). Trata-se da chamada transação tributária. Esse

mecanismo já existe, mas, na nova lei, amplia a possibilidade de descontos para as

empresas em recuperação judicial - serão até 70% em juros, multas e encargos

legais.

“É induvidoso que, com a nova disciplina legal, restam definitivamente superadas as

circunstâncias que embasaram os julgados que flexibilizavam a apresentação de

certidão de regularidade fiscal por parte das recuperandas”, afirmou ao Valor, em

nota, a PGFN.
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Até 2014 não existia nenhum tipo de parcelamento para as empresas em

recuperação. Naquele ano foi editada a Lei nº 13.043, que passou a permitir o

pagamento em até 84 vezes. Mas esse parcelamento foi considerado insuficiente,

pior do que qualquer Refis oferecido na época, e não pegou no mercado.

Tribunais estaduais e mesmo o Superior Tribunal de Justiça (STJ) continuaram, então,

permitindo que as empresas tivessem as suas recuperações concedidas sem a

necessidade de apresentar a Certidão Negativa de Débitos (CND).

As decisões levam em conta o artigo 47 da Lei nº 11.101, de 2005. Consta que o

processo de recuperação judicial tem como finalidade viabilizar a preservação da

empresa e a sua função social - mantendo empregos e, com o pagamento dos

credores, fazendo a economia girar. Esse artigo, se aplicado o princípio da

proporcionalidade, se sobrepõe ao 57, que trata da obrigação de regularidade fiscal.

A PGFN vem fazendo um trabalho forte para tentar reverter essa jurisprudência. Os

procuradores afirmam que, do jeito que está, a União não consegue receber os

valores aos quais têm direito.

No ano passado, a Fazenda Nacional chegou a conseguir uma decisão favorável do

ministro Luiz Fux, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF). Mas tratava-se de

uma liminar, que, poucos meses depois, foi revogada pelo ministro Dias Toffoli. Ele

entende que essa discussão é infraconstitucional e que cabe, portanto, ao Superior

Tribunal de Justiça decidir sobre o tema.

Se a PGFN conseguir reverter essa jurisprudência, as empresas passarão a ser

obrigadas a bater na porta do Fisco. Pelo artigo 57 da Lei de Recuperação Judicial e

Falências, o documento de regularidade fiscal precisa ser apresentado no momento

em que é juntado nos autos o plano de pagamento aprovado pelos credores que

estão sujeitos ao processo de recuperação.

Significa que, após entrar com o pedido de recuperação, a companhia terá que

trilhar dois caminhos: a negociação com os credores particulares e com o Fisco. Só

assim ela conseguirá, no momento de validação do plano, estar em dia com as

obrigações tributárias e não ter empecilho para seguir com o processo.



Pacheco quer novo auxílio emergencial
Favorito à presidência do Senado disse que preende procurar a equipe econômica
em fevereiro

Por Renan Truffi e Fernando Exman — De Brasília

22/01/2021 05h01 · Atualizado 

Pacheco: “é preciso encontrar um caminho para socorrer essa camada social muito atingida pela pandemia” — Foto:
Ailton de Freitas/Valor
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Considerado favorito na disputa pela presidência do Senado, o senador Rodrigo

Pacheco (DEM-MG), defendeu ontem a implementação de um novo auxílio

emergencial. Na avaliação dele, o teto de gastos deve ser observado nessa

discussão, mas o Congresso não poderá ignorar “a excepcionalidade do momento”.

O senador mineiro afirmou que pretende procurar a equipe econômica logo na

primeira semana de fevereiro. O desafio, segundo o parlamentar, é “compatibilizar”

a necessidade de assegurar uma assistência aos mais pobres com a "rigidez fiscal".

“É preciso encontrar um caminho para se socorrer essa camada social muito

atingida pela pandemia.. Obviamente que temos que observar ajuste fiscal, teto de

gastos públicos, mas, por outro lado, há um estado de necessidade muito grave de

pessoas que precisam de amparo do Estado. Há uma excepcionalidade do

momento em que não se pode deixar pessoas realmente vulneráveis”,

complementou em entrevista ao Valor. "O mercado não precisa ficar preocupado

com o meu senso de responsabilidade fiscal porque eu tenho e muito", acrescentou

ele, depois de perguntado sobre votos que deu no passado contrariando a

orientação da equipe econômica.

Apoiado pelo atual presidente da Casa, Davi Alcolumbre (DEM-AP), o senador

mineiro também conta com a simpatia do Palácio do Planalto para superar Simone

Tebet (MDB-MS). Segundo ele, uma de suas primeiras iniciativas em fevereiro, caso

eleito, será discutir a questão do auxílio emergencial com o Ministério da Economia.

Reconheceu, no entanto, que dificilmente a União conseguirá pagar parcelas de R$

600, como foi feito na primeira etapa do programa.

“Será difícil manter os mesmos patamares de auxílio emergencial de 2020. A grande

solução estará no crescimento econômico. Coloquei isso no documento de anúncio

da candidatura. Esta é uma atuação parlamentar imediata no trinômio: saúde

pública, desenvolvimento social e crescimento econômico”, listou.

Questionado se esse novo auxílio emergencial ficaria fora do teto de gastos, o

candidato defendeu que essa concepção terá de ser negociada com a gestão

Bolsonaro. “[Vamos] olhar os números, o normativo, a forma jurídica de se fazer.

Isso será feito nos primeiros dias até porque isso não espera, as pessoas estão sem

auxílio, tem que ser feito agora”, defendeu.



Pacheco também deu indicativos do que pensa em relação às privatizações que

estão sendo discutidas no Legislativo e no âmbito do Executivo. Ele afirmou ser

simpático aos "institutos" das privatizações, concessões públicas e parcerias público-

privadas (PPPs), mas ponderou que a agenda do governo neste campo não será

atendida por completo.

“Temos que entender o momento que vivemos”, disse o parlamentar, citando a

fragilidade do mercado de trabalho e as muitas dificuldades vividas pela população.

“As privatizações precisam ter critérios." Segundo ele, não se deve desvalorizar esses

ativos, até para não haver perdas no momento oportuno em que eles poderão ser

vendidos. “Não será tudo que o governo pretende, mas também não será feito

nada. Vamos encontrar um equilíbrio."

Sobre este assunto, o senador do DEM se debruçou sobre o caso específico da

Eletrobras, cujo processo de privatização não andou, em parte, por conta da

resistência do atual presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), que é

padrinho de sua candidatura na Casa. Pacheco negou que o tema continuaria sendo

um tabu na sua eventual gestão, mas também demonstrou discordância com o

projeto em tramitação atualmente. “Não estou convencido de que este modelo de

privatização da Eletrobras seja o melhor para o Brasil neste momento”, respondeu.

Em relação aos Correios, ele sinalizou de forma parecida. “Vamos precisar fazer um

processo de amadurecimento para saber sobre a pertinência ou não da

privatização.”

Por outro lado, o senador falou com otimismo sobre as propostas de emenda à

Constituição (PECs) do Pacto Federativo e dos Fundos Públicos, ambas pendentes de

aprovação no Senado. Defendeu ainda a aprovação da reforma tributária em 2021,

mesmo que para isso seja necessária a criação de um novo imposto de transações

financeiras, nos moldes da antiga Contribuição Provisória sobre Movimentação

Financeira (CPMF). Na sua avaliação, a única condição é que haja a redução da carga

em outra ponta como compensação.

“Não sou contra, a princípio, a nenhuma dessas formas de arrecadação [CPMF,

imposto sobre grandes fortunas, lucros e dividendos, imposto digital]. Só que elas

têm que estar inseridas num contexto sistêmico que não gere mais obrigações para

o contribuinte. Não rechaço nenhuma dessas alternativas. Só não pode ser mais um



imposto dentro do sistema atual. Cria um imposto, mas desonera ou extingue

outro”, sugeriu. Já o Orçamento de 2021, disse ele, deve ser aprovado até o mês de

março.

O senador comentou ainda as discussões sobre uma responsabilização de

autoridades do governo federal por supostos erros no combate à pandemia. De

acordo com ele, pedidos de impeachment ou requerimentos de criação de CPIs

motivados pela atuação do presidente Jair Bolsonaro devem ser analisados caso a

caso. Ele ponderou, por outro lado, que é necessário um ambiente de pacificação

institucional no país.

“Temos que diminuir os atritos, reconhecer os erros que foram praticados por todos

neste enfrentamento da pandemia e buscar soluções daqui para frente dentro

desse processo de pacificação”, afirmou. Para o senador, erros e acertos também

foram cometidos pelo Congresso, por governadores e prefeitos. “Não há um país

que tenha só acertado no enfrentamento da pandemia”, argumentou.

Pacheco assegurou que, se sair vitorioso da disputa marcada para início de

fevereiro, seguirá a trilha de Alcolumbre na busca pela interlocução com demais

Poderes. Na sua visão, a disputa política vivida pelo Brasil recentemente não

prejudicou o funcionamento das instituições. "Nada disso [disputa política]

descambou para ameaças concretas às instituições democráticas. As nossas

insituições funcionam bem, estão preservadas", sublinhou o senador, que discordou

da ideia dada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, de se adotar o

estado de defesa. "Acho que é prematuro pensar em estado de defesa, temos

instrumentos melhores para fazer o enfrentamento à pandemia."

O senador do DEM também rejeitou qualquer acordo em torno da blindagem de

filhos ou aliados do presidente. Anteriormente, seu nome era visto com

desconfiança pelo senador Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ), acusado de operar

um suposto esquema de “rachadinha” quando era deputado estadual. “[A conversa

com o Flavio] foi normal, sem nenhum compromisso que não seja em torno das

pautas de desenvolvimento. Não há blindagem de quem quer seja”, respondeu,

antes de fazer um adendo. “Obviamente que tenho como base a defesa da

prerrogativa dos senadores.”



Para o historiador Niall Ferguson, não é hora de
ampliar os auxílios fiscais e monetários
Autor de ‘A Ascensão do Dinheiro’ acha que não é hora de ampliar os auxílios fiscais

Por Giuliano Guandalini — Para o Valor, de São Paulo

22/01/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Para Ferguson, o país poderá adotar política de boa vizinhança com a China e os EUA: ‘O Brasil não será jogado contra a
parede’ — Foto: Silvia Costanti/Valor

A estagnação secular é como a hipótese do fim da história, uma ideia “brilhante”

apresentada originalmente por Francis Fukuyama em 1989, mas que, com o tempo,

revelou-se equivocada, diz o historiador escocês Niall Ferguson, autor do best-seller

“A Ascensão do Dinheiro: A História Financeira do Mundo”, cuja nova edição

ampliada acaba de ser lançada no Brasil. “A tese de estagnação secular de Larry

Summers equivale ao fim da história econômica”, afirma Ferguson, em entrevista ao

Valor. “Mas a história não termina. Ela tem pausas. Já houve outros períodos

deflacionários. Imagino que, em dois anos, a hipótese da estagnação secular deixará

de ser um modelo persuasivo.”

A primeira edição de “A Ascensão do Dinheiro” foi lançada em 2008, pouco antes da

quebra do banco Lehman Brothers. Ferguson já antevia que o excesso de

endividamento e a alavancagem no sistema financeiro levariam a uma crise, como

de fato ocorreu. Dez anos depois, em 2018, o historiador lançou uma versão

atualizada, com dois novos capítulos, nos quais analisa a crise internacional e trata

de questões como a emergência da China e o bitcoin. É essa edição que chega agora

ao país pelo selo Crítica, da Planeta (512 páginas, R$ 84,90, versão impressa, e R$

74,90 o e-book).



“Trump não pode se reeleger por causa de sua
incompetência básica. Quando uma crise de verdade surgiu,
ele se deu muito mal.”

Ferguson concluiu recentemente um novo livro, “Doom: The Politics of Catastrophe”,

com lançamento previsto para maio nos Estados Unidos. Como não poderia deixar

de ser, o tema é a pandemia de covid-19. “Com ‘A Ascensão do Dinheiro’, procurei

colocar em perspectiva histórica um desastre financeiro que eu imaginava que

estava prestes a acontecer”, afirma Ferguson. “Nas últimas linhas da nova edição, eu

digo que a próxima crise não viria dos Estados Unidos. Ela viria da China, e foi o que

aconteceu de fato, embora eu não tivesse imaginado que seria esse tipo de crise

que estamos vivendo hoje.”

O historiador se mostra otimista em relação ao controle da pandemia na metade do

ano com o avanço da vacinação. Por isso, avalia que não é o caso de ampliar os

estímulos fiscais e monetários. Em sua opinião, foi correto conceder auxílios nos

primeiros meses da crise, mas ampliar os incentivos ainda mais contribuiria apenas

para inflar os ativos financeiros e criar pressões inflacionárias, o que beneficiaria a

parcela mais rica da população nos Estados Unidos e agravaria a desigualdade.

Radicado nos Estados Unidos, Ferguson, de 56 anos, é “senior fellow” da Hoover

Institution, na Universidade Stanford, e do Belfer Center for Science and

International Affairs, na Universidade Harvard, além de ser professor visitante da

Universidade Tsinghua, em Pequim. Já publicou 15 livros, entre eles “O Horror da

Guerra” e “Império”. Além do trabalho acadêmico, é fundador da consultoria

Greenmantle, dedicada à elaboração de cenários macroeconômicos e políticos. Diz

que, na função de consultor, precisa fazer análises realistas e desapaixonadas,

porque os gestores dos fundos de investimentos vão se lembrar se a previsão

estiver errada.

“Não sou dos que imaginam que a China vai dominar o
mundo, porque acredito que o sistema seja inerentemente
falho.”



O historiador passa a quarentena com a mulher e os filhos menores em uma

cabana de madeira nas montanhas do Estado de Montana, no Estados Unidos. Foi

de lá que conversou com o Valor pelo Zoom.

Valor: Deveria haver mais incentivos para sustentar o consumo?

Niall Ferguson: Voltaremos em breve à normalidade, acredito que dentro de seis

meses. Pandemias são eventos relativamente breves. Estímulos adicionais muito

provavelmente apenas gerariam mais pressão inflacionária.

Valor: Mas, anteriormente, em 2010, o senhor alinhou-se ao grupo de economistas

que previam uma alta na inflação, e isso acabou não ocorrendo. Por que não

ocorreu antes?

Ferguson: Uma série de fatores conteve o ritmo da retomada na economia e a alta

da inflação. Em primeiro lugar, as famílias estavam muito endividadas. A

alavancagem precisou ser revertida. A situação nos bancos era ainda pior. Foi um

ajuste e tanto, e, ao mesmo tempo, foram tomadas medidas de austeridade fiscal,

particularmente na Europa, mas também nos Estados Unidos. Agora, entretanto, a

situação das famílias americanas é confortável. As pessoas estão quitando dívidas e

recebendo o auxílio do governo. Os ricaços ficaram ainda mais ricos. Não vejo

nenhuma necessidade de desalavancagem, pelo contrário, as pessoas acumularam

poder de compra. Portanto, presumindo que haverá uma vacinação ampla, e que as

vacinas nos protejam de novas variantes do vírus, haverá um boom. Os bancos

foram recapitalizados. Para os governos, austeridade soa como palavrão, então eles

continuarão acumulando déficits. Com o controle dos democratas no Congresso,

teremos ainda mais impulso fiscal, mesmo que não haja necessidade. É uma

combinação inflacionária, uma situação bem diferente daquela de dez anos atrás.

Minha avaliação é que o argumento de estagnação secular de Larry Summers estava

correto, mas não creio que continuará válido a partir da segunda metade de 2021. É

um equívoco confundir uma pandemia com uma crise financeira e considerar que

são essencialmente a mesma coisa. Não são.

Valor: O senhor fez menção à austeridade. Qual o papel que ela teve no avanço dos

políticos populistas de direita?



Ferguson: Não acredito que o populismo de direita tenha sido uma consequência

das políticas de austeridade. A direita do Partido Republicano organizou o Tea Party,

em 2010, como oposição às políticas fiscais de Obama e à reforma do sistema de

saúde. A direita não era contrária à consolidação fiscal, que acabou ficando

conhecida como austeridade. Foi a esquerda que se opôs à austeridade, liderada

por políticos como Bernie Sanders nos Estados Unidos e Jeremy Corbyn no Reino

Unido, bem como os líderes de esquerda no Sul da Europa. A esquerda fracassou

nos Estados Unidos, no Reino Unido e em praticamente todos os países, com

exceção da Grécia.

O populismo de direita teve muito mais a ver com a crise financeira em si, porque

nutriu-se da antipatia contra a elite. Não apenas por causa da crise financeira, mas

também como resultado da globalização e do desconforto com a competição

crescente da China, algo que precedeu a crise de 2008. O populismo de direita é

uma força mais potente do que o populismo de esquerda. Para a esquerda, a

austeridade é terrível e os banqueiros deveriam ir para a cadeia. Mas a direita tinha

uma mensagem bem mais atraente, ao colocar a culpa nos estrangeiros e nas elites,

e essa mensagem ganhou as eleições em 2016. Foi uma receita clássica, que vimos

acontecer no final do século XIX. Era previsível que os populistas de direita saberiam

tirar proveito da crise financeira.

Valor: A derrota de Trump indica o refluxo na onda populista de direita?

Ferguson: Como eu disse em 2016, o populismo tem uma meia-vida breve, porque

é muito difícil entregar aos seus apoiadores aquilo que foi prometido. Trump dizia

que o crescimento seria de 4%, algo que nunca esteve perto de acontecer. No final,

ele não pôde se reeleger por causa de sua incompetência básica. Quando uma crise

de verdade surgiu, ele se deu muito mal. Ele teve o instinto correto de ficar contra

quarentenas, porque imaginou que seriam ruinosas para a economia. Mas as

quarentenas foram feitas, e então ele tentou se colocar na dianteira da resposta à

crise, embora não tivesse a menor pista do que estava falando. No final, mesmo o

mais tolerante dos eleitores não perdoaria um governante que se mostrasse

incapaz durante uma pandemia, ainda mais no meio de uma recessão. Bolsonaro

poderá ter mais sorte. Boris Johnson teve a sorte de ter sido reeleito pouco antes da

crise. O azar de Trump foi que tudo aconteceu bem no ano das eleições, senão ele

teria sido reeleito.



Valor: O aumento dos gastos sociais não pode mitigar a desigualdade?

Ferguson: Fazer distribuição de renda por meio de política fiscal, enquanto, ao

mesmo tempo, você faz relaxamento quantitativo e joga o preço dos ativos

financeiros nas alturas? Provavelmente a desigualdade será ainda maior, por causa

da valorização dos ativos. Acredito que seja importante compreender que, desde

que a política monetária passou a ser resposta dominante para enfrentar crises,

criamos uma inflação no preço dos ativos que essencialmente beneficia a elite mais

rica, então não vejo como surpreendente o fato de as pessoas sem ativos

financeiros, sem aplicações, sem casa, terem se sentido abandonadas. Os auxílios

emergenciais são relativamente modestos comparados ao grande aumento de

riqueza que os 10% mais ricos tiveram, e ainda mais o 1% no topo. Foi correto

conceder auxílio no início da pandemia e assegurar alguma renda às pessoas,

porque senão haveria o risco de uma depressão. Mas não acredito que é algo a ser

mantido uma vez que a pandemia chegue ao fim.

Valor: Como o senhor avalia a hipótese da estagnação secular?

Ferguson: Não podemos esquecer que a montanha de dívida acumulada nos

Estados Unidos, como proporção do PIB, será maior do que foi ao final da Segunda

Guerra (1939-1945). Em algum momento, será necessário cortar despesas e elevar

os impostos, porque mesmo os Estados Unidos possuem limites de endividamento.

Uma pequena elevação nos juros, com esse nível de dívida pública, poderá trazer

grandes consequências fiscais. A ideia de que isso nunca irá acontecer, de que

teremos juros em níveis baixos para sempre, é como o fim da história - um ensaio

brilhante de Francis Fukuyama, de 1989, mas cuja conclusão de que a batalha teria

acabado, com a vitória do capitalismo e a democracia liberal, estava errada. A tese

de estagnação secular de Larry Summers equivale ao fim da história econômica.

Mas a história não termina. Ela tem pausas. Já houve outros períodos deflacionários.

Imagino que, em dois anos, a hipótese da estagnação secular deixará de ser um

modelo persuasivo. Será que as regras fiscais e monetárias foram alteradas

permanentemente e os déficits passaram a ser irrelevantes, como propõem os

defensores da moderna teoria monetária? Não posso acreditar que esse seja o caso.

Visto aqui o meu chapéu de historiador. Posso afirmar que não chegamos ao fim da

história fiscal e monetária, e a estagnação secular não é algo definitivo. Suspeito que

começaremos a ver todo tipo de pressão inflacionária brotando a partir da segunda



metade do próximo ano. Veremos também problemas fiscais, se as taxas de juros

tiverem uma alta, ainda que modesta. Isso é algo que não deveria ser surpresa para

os brasileiros. Mas existem muitas pessoas no hemisfério Norte que vivem na

negação dessa realidade histórica, e essa realidade dará as caras novamente.

Valor: Houve diversas bolhas financeiras ao longo dos séculos. Por que o senhor

não acredita que o bitcoin seja uma delas?

Ferguson: Certamente não é uma bolha. Como argumento em um dos novos

capítulos de meu livro, se cada milionário do planeta tivesse apenas 0,2% de seu

portfólio alocado em bitcoin, o valor da moeda seria US$ 15 mil. Se o percentual

fosse de 1%, o preço seria de US$ 75 mil. Disse isso há dois anos. A valorização,

desde então, confirmou minhas estimativas. O bitcoin tem um apelo único, que é a

escassez, enquanto o mundo digital é o da abundância infinita. O bitcoin é

programado para ser uma moeda escassa, e sua valorização no último ano superou

a alta do ouro, que é o tradicional investimento de reserva de valor e de proteção

contra desastres. Isso não quer dizer que não haverá recuos na ascensão do bitcoin,

e imagino que a regulação tornará a vida mais difícil para aqueles que negociam a

criptomoeda. Mas acredito no bitcoin, que deverá ter um futuro como uma espécie

de ouro digital, com benefícios talvez superiores aos do ouro.

Valor: No livro, o senhor afirma que as fintechs da China estão liderando as

transformações da tecnologia financeira. Isso significa que a China ultrapassará os

Estados Unidos como a maior potência mundial, uma vez que, como o senhor

também diz no livro, as maiores potências são sempre as líderes nas finanças?

Ferguson: Quando escrevi isso, há dois anos, a China estava claramente na dianteira

em pagamentos digitais. Eu estava pensando, basicamente, em dinheiro digital. Nos

Estados Unidos, praticamente nada estava acontecendo nesse campo. As inovações

das fintechs no Brasil eram superiores às que ocorriam nos Estados Unidos. Era

razoável concluir que os Estados Unidos estavam perdendo liderança na tecnologia

financeira. Acredito que isso ainda seja o caso. O que houve de novidade nesses

últimos dois anos foi a deterioração na relação entre o Partido Comunista e as

grandes empresas de tecnologia na China. A maior evidência desse atrito foi o

cancelamento do IPO do Ant Financial Group e o desaparecimento de Jack Ma. Além



do mais, a China não possui uma estratégia unificada para se aproveitar de sua

liderança. São estratégias competindo umas com as outras, que surgiram a partir da

Alibaba e da Tencent. Os Estados Unidos apresentaram algumas ideias, como a libra,

e há inovações também em criptomoedas. Mas as criptomoedas são algo

relativamente pequeno em relação ao tamanho dos mercados financeiros e dos

sistemas de pagamento, então acredito ser razoável concluir que os Estados Unidos

estejam ficando para trás. Ainda existe um grande conflito entre inovadores e

reguladores. Onde tudo isso nos levará? A resposta dependerá do sucesso dos

chineses em exportar a sua tecnologia financeira, porque se eles conseguirem

internacionalizar a sua tecnologia de pagamentos e criar uma estrutura alternativa

ao Swift [Sociedade de Telecomunicações Financeiras Interbancárias Mundiais, o

sistema internacional de transferências bancárias], então a dominância do dólar

estará de fato ameaçada. Porque o Swift é um sistema antigo que os Estados Unidos

usam para aplicar as suas sanções econômicas, e boa parte do mundo gostaria de

se ver livre dele, ou ao menos ter uma alternativa. Portanto, a questão central será

observar se a China conseguirá internacionalizar o seu sistema de pagamentos. Aí o

poder do dólar estará sob ameaça.

Valor: O senhor escreveu no livro “A Guerra do Mundo” que a única indústria

produtiva na União Soviética era a indústria de armamentos, porque era exposta à

concorrência internacional. A China ganhou produtividade ao exportar e se expor à

competição. Os chineses terão que ampliar a abertura se quiserem continuar

aumentando a sua produtividade e evitar um destino similar ao dos soviéticos?

Ferguson: Não sou uma dessas pessoas que imaginam que a China vai dominar o

mundo. Porque acredito que o sistema seja inerentemente falho, como era o

soviético. Xi Jinping o está tornando ainda pior, com o retorno ao antigo centralismo

autoritário de Stálin e Mao. Não vejo como será capaz de produzir o tipo de inovação

que torne o país capaz de competir com os Estados Unidos. A despeito de seu

discurso, Xi Jinping está aprofundando o modelo de desenvolvimento liderado pelo

Estado. Dessa maneira, a China dificilmente vai superar o seu atraso em

semicondutores em relação a Taiwan, aos Estados Unidos e à Europa, porque os

chineses gastam muito em seus programas de desenvolvimento, mas são esforços

liderados pelo governo, e essa estratégia raramente produz inovação de ponta. Os

chineses são bons em copiar. Uma das grandes fragilidades da China é a sua

necessidade de importar semicondutores mais avançados. Imagino que terão



dificuldades para alcançar a tecnologia da taiwanesa TSMC. As maiores inovações

chinesas vieram de atividades menos reguladas, como alguns setores da tecnologia,

enquanto os setores liderados pelo governo tiveram um crescimento de

produtividade bem modesto. Portanto, vejo um futuro de crescimento em queda

para a China, em parte por causa dessas questões, em parte por causa da

demografia e em parte por causa da enorme montanha de dívidas acumulada pelo

setor privado.

Os Estados Unidos, enquanto isso, têm algo que a China não tem, que é a

capacidade de importar talentos. Se o país continuar recebendo imigrantes, estará

aberto às pessoas mais empreendedoras do mundo. Elon Musk não nasceu nos

Estados Unidos, e eu poderia dar vários outros exemplos. Isso é crucial. As pessoas

dotadas geneticamente de um talento especial são distribuídas aleatoriamente pelo

mundo. Se você é um ímã para esses talentos, terá vantagem sobre a China, que

não consegue importar talentos. Quem quer ser cidadão chinês?

Valor: Qual deverá ser a política de Joe Biden com relação à China?

Ferguson: Joe Biden deverá tentar uma détente, no estilo dos anos 1970, mas a

guerra fria com a China não terminou, e Biden não possui os meios de dar um fim a

ela. Porque não foram os Estados Unidos que deram início a essa disputa, são os

chineses que a têm empreendido. Tudo que Biden poderá fazer é ser mais gentil do

que Trump e esperar que dessa gentileza surja algo de positivo. Mas, se Xi Jinping

não mudar de rota, o que deverá ser o caso, não vejo o que possa resultar dessa

détente. Haverá discursos sobre mudança, claro, mas não vejo nenhuma alteração

substancial. A guerra tecnológica não vai sair de cena.

Valor: O acordo comercial da União Europeia com a China indica uma via

diplomática para equilibrar os interesses em jogo?

Ferguson: Esse acordo foi um equívoco. Os europeus perceberão que terão de se

alinhar aos americanos, porque não há como se esquivarem da realidade imposta

pela segunda Guerra Fria, a qual procuraram refutar nos anos Trump. No fim, não

há escolha. Não vão querer fazer parte do império da vigilância dominado pela

China. Com Trump fora, acredito que os europeus voltarão a orbitar ao redor dos



Estados Unidos. Com Biden, a reaproximação será tranquila. E teremos discursos

bonitos em Davos, celebrando a retomada da aliança transatlântica. Não é uma

escolha particularmente complicada, a menos que o presidente americano seja

alguém com atestado de idiota e tendências criminais, como foi a situação dos

últimos anos. O flerte da indústria alemã com a China vai arrefecer. Será difícil

persuadir os eleitores de que eles devem apoiar o acordo com um regime totalitário

que pratica genocídio.

Valor: A China deverá expandir a sua influência nos países emergentes?

Ferguson: É algo inevitável. Como na Guerra Fria original, há muitas oportunidades

de negócios nos países em desenvolvimento. A China vê na África, na América do Sul

e em partes da Ásia regiões onde poderá ampliar a sua influência. Mas os chineses

terão problemas nessa estratégia. Emprestaram muito dinheiro. Quando esses

empréstimos virarem dívida de má qualidade, como ocorreu na Venezuela, a China

perceberá que essa política internacional é mais difícil do que parece à primeira

vista.

Valor: O Brasil deveria se alinhar a alguma das potências?

Ferguson: Do ponto de vista brasileiro, será possível adotar uma política de boa

vizinhança tanto em relação à China como em relação aos Estados Unidos. O Brasil

não será jogado contra a parede, como foi o caso com a Austrália. O Brasil parece

estar numa posição confortável. Em meio à guerra fria, os brasileiros poderão ter o

melhor dos dois mundos, sem desafiar Pequim. Mas é um equilíbrio delicado. Por

sorte, o Brasil é grande e por isso fica mais difícil para os chineses fazer “bullying”

contra o país. Há uma boa chance de o Brasil se manter como uma nação não

alinhada, embora não seja esse o instinto do presidente Bolsonaro.

Valor: O Brasil é alvo de críticas internacionais por causa dos desmatamentos. Os

critérios ESG, de preocupações ambientais, sociais e de governança, são a cada dia

mais relevantes na decisão dos investidores. Como isso ameaça o potencial do país

em um dos setores mais importantes para a economia brasileira?

Ferguson: O ESG é sem dúvida uma realidade na Europa e ganhará relevância com

Biden nos Estados Unidos. Os investidores vão se afastar dos combustíveis fósseis e



buscar alternativas renováveis, o que pode ser uma grande oportunidade para o

Brasil. Certamente eu prefiro ser o Brasil à Arábia Saudita nesse novo mundo. Vejo

ótimas notícias também para o Chile, porque haverá muita demanda por cobre em

razão dos carros elétricos.

O setor agropecuário brasileiro encontra-se numa situação privilegiada, mas possui

um problema de publicidade negativa. Em parte, isso se deve à maneira como a

imprensa do hemisfério Norte vê a Amazônia, e a cobertura é centrada nisso, em

vez de mostrar aquilo de positivo que foi feito pelo Brasil. Não será fácil consertar o

estrago causado por Bolsonaro, até porque ele pouco se importa com isso. Mas o

Brasil está longe de ser um vilão na questão das emissões, quando comparado à

China ou à Índia, países cujas emissões, somadas, correspondem a 70% do aumento

nas emissões ocorrido desde o Acordo de Paris. O Brasil pode passar para o lado

vencedor, mas terá que mudar a sua política de relações públicas, porque, hoje, é

um prato cheio para os repórteres do “The New York Times”.
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começou. O que podemos esperar para 2021?

O isolamento social ainda está mais elevado do que antes da pandemia. Dados do

Estado de São Paulo mostram que antes da pandemia, 30% das pessoas

permaneciam o dia todo perto das suas casas numa 6ª feira típica. No início de abril,

com o recrudescimento da pandemia, essa parcela disparou para 54%. Desde então,

o isolamento vem caindo paulatinamente, mas ainda está em 40%, dez pontos

percentuais acima de antes da pandemia. E deverá crescer novamente com o

aumento do número de mortes pela covid-19, reflexo do comportamento dos

brasileiros nas festividades do final de ano.

O fim do auxílio emergencial e a volta do vírus deverão
reduzir o crescimento previsto para este ano

No ano passado, só foi possível evitar uma queda maior da atividade porque quase

metade das famílias brasileiras receberam o auxílio emergencial. Apesar da renda

média dos brasileiros não ter aumentado, houve uma grande melhoria da

distribuição de renda, pois a maior parte dos beneficiários do programa, apesar de

não serem pobres, ganhava até R$ 3.200 por mês. Muitos deles aproveitaram os

recursos adicionais para comprar pela internet alimentos, roupas e

eletrodomésticos que não possuíam, o que gerou forte efeito multiplicador. Assim, a

taxa de atividade econômica começou a se recuperar a partir de maio, logo após o

início dos pagamentos do auxílio. Com o fim das transferências, haverá retração

desse consumo.

Muitos brasileiros de classe média que receberam o auxílio aumentaram sua

poupança, assim como os mais ricos, que não puderam mais viajar nem frequentar

restaurantes. Essa poupança acumulada só será gasta com o fim das medidas de

distanciamento e dos óbitos. Como o processo de vacinação da população

provavelmente vai se estender até o início do ano que vem, não há perspectivas de

aumento de consumo por essa via. Assim, o crescimento econômico em 2021

provavelmente será menor do que o esperado.

Além disso, a classe média alta também foi bastante afetada pela pandemia. A figura

mostra o comportamento da desigualdade da renda familiar per capita antes e

depois da pandemia, incluindo os rendimentos do auxílio emergencial (linha de



baixo) e excluindo-os (linha de cima). Podemos verificar que em 2018 e em 2019 o

índice de Gini observado permaneceu em torno de 0,53 (quanto mais alto mais

desigual). Mas, com o início da pandemia, a desigualdade declinou até atingir 0,47

em setembro. A partir de outubro, com a redução do valor do auxílio emergencial,

ela começou a aumentar novamente, como esperado.

Mas o comportamento da linha de cima é ainda mais interessante. Ela mostra que,

se não levarmos em conta o auxílio emergencial, a desigualdade teria se mantido

constante durante todo o ano passado. Isso significa que, abstraindo mudanças de

comportamento decorrentes do auxílio, tanto os mais pobres como os mais ricos

teriam sido igualmente afetados pela pandemia. Com efeito, a renda familiar per

capita entre as pessoas com ensino superior desabou na pandemia, tendo passado

de R$ 4.500 no início de 2019 para R$ 3.000 em novembro de 2020, uma queda de

33% puxada pela queda nos seus rendimentos do trabalho.

A partir de outubro, a desigualdade sem auxílio começou a se reduzir, indicando

uma retomada do emprego e do salário maior entre os mais pobres do que entre os

mais ricos. Obviamente, uma parcela significativa dos mais pobres não está

conseguindo encontrar trabalho, o que está aumentando a pobreza no Brasil. Mas

tudo indica que quando as duas linhas se encontrarem (quando o auxílio terminar

de vez) a desigualdade de renda terá diminuído com a pandemia.

O que pode ter causado essa grande queda no rendimento efetivo das famílias mais

escolarizadas? Muitos fatores podem estar atuando simultaneamente. Em primeiro

lugar, muitas pessoas formadas perderam o emprego durante a crise, mesmo as

que estavam no setor formal da economia. Nesses casos, o fim do período do

seguro desemprego provocou a diminuição da renda. Além disso, pode ter havido

uma redução voluntária do número de pessoas trabalhando, pois um dos cônjuges

pode ter optado por ficar em casa para ajudar com o ensino das crianças. Outra

possibilidade é que muitas pessoas com ensino superior tinham um negócio que foi

à falência por falta de demanda.

Por fim, um dos principais efeitos da pandemia está ocorrendo na educação. Com o

atraso na vacinação, a maior parte das escolas permanecerão fechadas por mais um

semestre, ou funcionando a meia-boca, com consequências desastrosas para as

crianças, principalmente as mais pobres. É difícil acreditar que os gestores



educacionais dos municípios conseguirão estabelecer os protocolos necessários

para uma volta segura às aulas sem ajuda do governo federal. E o governo, se já está

tendo enormes dificuldades para realizar o Enem, uma das provas mais importantes

da vida para os estudantes, não vai conseguir coordenar um processo organizado

de volta às aulas em todos os municípios.

Em suma, as perspectivas para 2021 são muito ruins. O fim do auxílio emergencial e

a volta do vírus deverão reduzir o crescimento previsto para esse ano. Além disso, o

processo de vacinação será lento e enfrentará resistências, o que prolongará o

tempo necessário para atingirmos a imunidade de rebanho. Ficaremos mais tempo

em casa com medo do contágio, o que afetará ainda mais a saúde mental de todos

e diminuirá bastante o desenvolvimento infantil e o aprendizado das crianças.

A incapacidade do governo federal de agir de modo sensato é um dos principais

responsáveis por essa situação dramática pela qual estamos passando.

Naercio Menezes Filho é professor titular da Cátedra Ruth Cardoso no Insper,

professor associado da FEA-USP e membro da Academia Brasileira de Ciências,

escreve mensalmente às sextas-feiras.E-mail: naercioamf@insper.edu.br
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Sem ajuda, varejo teria caído 9%, diz MB
Para consultoria, auxílio emergencial evitou perda de cerca de 7,4 pontos
percentuais no setor em 2020

Por Arícia Martins — De São Paulo

22/01/2021 05h01 · Atualizado 

Sérgio Vale, da MB: dúvidas sobre ritmo forte do varejo neste ano, após aceleração do setor no �m de 2020 — Foto:
Claudio Belli/Valor

Setor mais impulsionado pelo auxílio emergencial e um dos responsáveis pela

retomada forte da atividade no terceiro trimestre, o varejo teria mostrado queda de
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quase 9% em 2020 sem a renda extra proporcionada pelo benefício. A estimativa é

da MB Associados, que projeta recuo de 1,4% para o volume de vendas do varejo

ampliado (inclui automóveis e material de construção) no ano passado. De janeiro

até novembro, a retração acumulada em relação a igual período de 2019 foi de 1,9%.

Em comentário quinzenal enviado a clientes, Sérgio Vale, economista-chefe da

consultoria, calcula que, excluindo o auxílio, o segmento teria registrado perda bem

maior de janeiro a dezembro, de 8,8%. O exercício foi feito para mensurar o que o

benefício representou para o varejo no ano passado e qual deve ser o “efeito rebote”

em 2021 com o fim dele, diz Vale.

Concedido a trabalhadores informais a partir de abril, o “coronavoucher” foi

reduzido de R$ 600 para R$ 300 em setembro e teve seu último pagamento em

dezembro. Considerando a projeção da MB para o último mês do ano, foi pago aos

beneficiários um total de R$ 296 bilhões, observa o economista.

Ele cita, também, pesquisa da Confederação Nacional da Indústria (CNI) de

dezembro que apontou que, em média, 49% desses recursos foram gastos na



compra de bens, o que significa cerca de R$ 145 bilhões. Para estimar o impacto

desses recursos nas vendas, Vale usou os dados de receita operacional líquida do

setor contidos na Pesquisa Anual do Varejo, do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE).

A consultoria transformou o indicador anual em dados mensais, com base no peso

de cada mês no dado anual. A partir daí, foi construída uma série histórica para esse

índice do varejo usando também a Pesquisa Mensal do Comércio (PMC), do IBGE,

que calcula a trajetória do volume de vendas mês a mês.

Em 2019, por exemplo, menciona Vale, a expansão de 3,9% do volume de vendas do

comércio ampliado significou aumento de R$ 72,7 bilhões na receita líquida desse

ramo de atividade. “Considerando os valores mensais do auxílio pagos pelo Tesouro

Nacional, conseguimos identificar o gasto mensal médio com o varejo que a

população teve e seu impacto mensal no indicador”, explicou o economista.

Assim, em seus cálculos, sem o “coronavoucher”, o volume de vendas ampliadas

teria diminuído 8,8% em 2020, em vez do 1,4% esperado pela consultoria. “Ou seja, o

auxílio emergencial conseguiu evitar uma perda de cerca de 7,4 pontos percentuais

no varejo ano passado. Certamente essa queda teria sido ainda maior pelos efeitos

dinâmicos decorrentes das quedas em outros setores”, destacou o economista.

Em abril, mês que marcou o auge do impacto da pandemia na economia brasileira,

ressalta Vale, a contração no varejo ampliado teria sido de 39%, em vez de 27,4%,

frente a igual mês do ano anterior. Ao longo do ano, devido ao “colchão” de renda

proporcionado pelo auxílio, o varejo teve apenas quatro meses de queda na

comparação anual: março, abril, maio e junho.

Segundo Vale, a retomada em “V” do comércio, com crescimento acelerado nos

últimos meses de 2020, coloca em dúvida a capacidade de sustentação do setor em

2021, quando o consumo deve ser mais destinado a serviços do que bens. “Não

apenas o auxílio não estará mais disponível, mas também o mercado de trabalho

continuará em recuperação muito lenta, com a taxa de desemprego chegando a

15% no primeiro semestre”, alerta ele.



No cenário da consultoria, o varejo ampliado deve crescer 3,6% na média deste ano,

em grande parte influenciada pelo carregamento estatístico deixado por 2020, que

seria, de acordo com Vale, de quase 11%. Isso significa que, se o setor ficasse estável

neste ano, mesmo assim terminaria 2021 com alta de 11%. “Com o mercado de

trabalho ainda enfraquecido, é provável que o resultado final do varejo ampliado

fique próximo do nível mínimo”, avalia Vale.

Com a retirada do benefício e a piora da pandemia, é natural que a discussão sobre

a extensão do auxílio volte, afirma o economista. Em sua visão, mesmo se houver

alguma decisão do governo nesse sentido, é provável que o “coronavoucher” seja

pago em apenas parte do ano e com valores menores do que os do ano passado,

“com o agravante de não se pensar em um benefício permanente com incentivos

para a saída futura do programa”.
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Um país à deriva
Como se fosse uma sina, aqui faz-se de tudo para dar errado

22/01/2021 05h00 · Atualizado 

Há fortes indicações de que a recuperação em V foi curta, durou dois trimestres

(terceiro e quarto trimestres de 2020) e perdeu fôlego. Um voo de galinha já bem
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conhecido dos brasileiros, animado pelo vigoroso programa de auxílio emergencial

que beneficiou mais de 70 milhões de pessoas e que se encerrou em dezembro.

Segundo os prognósticos da economista Silvia Matos, coordenadora do Boletim

Macro do Ibre/FGV, o cenário desenhado para este novo ano é ruim para o primeiro

semestre, quando a atividade ainda estará em contração, mas melhora no segundo,

de maneira que o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) encerraria o exercício

em 3,5% - percentual insuficiente para repor a recessão estimada de 4,5% no ano

passado. Como o carregamento estatístico responde por cerca de 2,5%, o efetivo

crescimento este ano, segundo as previsões do Ibre, deverá ser de apenas 1%.

Recuperação da economia em “V” teve curta duração

Tudo vai depender, porém, do sucesso (ou fracasso?) da vacinação contra a covid-19.

Quanto mais incerta e demorada for, maior será a perda de PIB (Produto Interno

Bruto). Os dados acima foram calculados com base em um processo de vacinação

que envolveria grande parte da população no primeiro semestre. A partir do meio

do ano, a situação seria de normalidade. As informações de atraso na obtenção do

insumo necessário para a preparação das vacinas coloca mais dúvidas sobre o que

poderá acontecer com o nível de atividade.

Há, ainda, uma grande heterogeneidade na performance dos diversos setores da

economia, sobretudo o de serviços. Os serviços prestados às famílias e os serviços

públicos, com o peso de educação e saúde - que respondem por quase um quarto

do PIB -, com a pandemia estão contraindo muito em relação a 2019. No último

trimestre de 2020, houve uma queda da atividade de 2,8%, segundo as previsões da

economista, sobre igual período do ano anterior, com indústria crescendo, mas

serviços caindo. Estes estão 25% menores do que eram antes da propagação da

covid-19.

“Falta perspectiva de superação da pandemia. Eu esperava uma normalização no

segundo semestre, com vacinação em massa, mas agora não sei”, disse ela.

Com o repique da pandemia e a possibilidade de voltarem algumas restrições ao

funcionamento das cidades, o mercado de trabalho, que já está péssimo, pode

piorar. Empresas que aderiram aos programas de manutenção do emprego podem,



agora, optar por demitir caso não vejam perspectivas de recomposição e expansão

da demanda.

A confiança de consumidores e empresários está em queda. “Já esperávamos um

crescimento muito baixo no início do ano, com o fim do auxílio emergencial e com o

mercado de trabalho fraco”, contou ela. A intensificação da doença deixa a

economia sujeita a um novo perigo, de o “V” se transformar em um “W”, com o

temível duplo mergulho da atividade.

“A vacina é o melhor investimento para a atividade econômica”, ressaltou Silvia. Pena

que o presidente Jair Bolsonaro parece ter imensa dificuldade de compreender essa

simples correlação.

A triste constatação, diante do bate-cabeças que está o governo, é de que o país não

se preparou para um prolongamento da pandemia. Gastou o que tinha e não há

mais, no Orçamento, recursos para prover renda para os trabalhadores informais e

para os desvalidos; e destratou a China, que é o principal fornecedor do insumo da

vacina, o Ingrediente Farmacêutico Ativo (IFA).

Silvia acredita que o mercado até compraria um aumento do gasto social se o

governo entregar alguma reforma que reduza a despesa obrigatória. Para fazer isso,

porém, seria preciso que o país tivesse uma liderança forte, um programa

tecnicamente bem feito de renda mínima e um programa de governo apoiado pelas

forças políticas do Congresso Nacional.

“Ficar à deriva e com ausência total de liderança em um momento em que o país

está em situação frágil é muito difícil. É trágico!”, lamentou.

Um dos sinais de que estamos fazendo escolhas erradas é que os preços das

commodities sobem, mas a taxa de câmbio não se valoriza. Isso traz o perigo de

desancoragem da inflação e de elevação da taxa de juros.

É curioso que estejamos em situação difícil em um momento em que as condições

externas são boas: há enorme liquidez disponível no mundo, as taxas de juros são



por taboola

negativas e os preços das commodities agrícolas e minerais que o Brasil exporta

aumentam. Mas, como se fosse uma sina, aqui faz-se de tudo para dar errado.

Claudia Safatle é jornalista da equipe fundadora do Valor Econômico e escreve

às sextas-feiras 

E-mail: claudia.safatle@valor.com.br
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Auxílio emergencial: um país 'mais
arrumado' não retiraria o benefício de
uma vez, diz Arminio Fraga
Para o ex-presidente do BC, a falta de espaço fiscal no Brasil cria um constrangimento para que
o estado de calamidade volte em 2021

João Sorima Neto
21/01/2021 - 16:31 / Atualizado em 22/01/2021 - 08:38

Armínio Fraga, fundador da Gávea Investimentos Foto: Reprodução
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SÃO PAULO — Um país "mais arrumado" do ponto de vista fiscal não

retiraria o auxílio emergencial de uma vez.

A avaliação é de Arminio Fraga, ex-presidente do Banco Central e

fundador da Gávea Investimentos, que participou de evento virtual da

agência de classificação de risco Fitch nesta quarta-feira, para discutir a

perspectiva econômica do Brasil e de outros países da América Latina.

Para Arminio, a falta de espaço fiscal e de credibilidade do Brasil cria um

constrangimento para que seja reintroduzido o estado de calamidade (que

permitiu ao governo aumentar gastos em 2020 para combater os efeitos da

pandemia) em 2021.

Volta do auxílio: “Vamos ter que sacrificar premissas econômicas para

manter socorro aos mais pobres”, diz candidato à presidência do Senado.

— É como se fosse uma cortisona. Deu uma dose enorme, talvez até

exagerada. Eu vejo o mundo político sensível a isso, como não podia

deixar de ser. Por outro lado, vejo os economistas, analistas e o próprio

mercado dando sinal na direção oposta. Minha expectativa é que o

governo vai ser reativo. Se os problemas se mostrarem mais graves, talvez

até aprove alguma coisa — disse Arminio.
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Quando avalia que o governo será reativo, ele explica que se refere à ideia

de que 'só agirá por medo'. Ele observa que governo se conectou aos

partidos do centrão, que é exigente do ponto de vista de recursos, na sua

visão.

Nesta quinta-feira, a Bolsa operou em queda e o dólar subiu refletindo

preocupação dos investidores sobre a defesa de retomada do auxílio

emergencial ou outro tipo de benefício para os mais pobres este ano, o que

acarretaria em aumento das despesas públicas.

Em 2021, voltou a vigorar o teto de gastos, que limita o crescimento das

contas públicas num ano em que a previsão já é de déficit alto.

Economista prevê 'ano difícil', com baixa
confiança

O economista vê um quadro de vitória da ciência contra o vírus da Covid-

19, caso o Brasil consiga se organizar para a vacinação, mas observa que,

do ponto de vista da economia, o quadro é de incerteza.

Para ele, a falta de entusiasmo das autoridades com relação ao que precisa

ser feito em termos de reformas estruturais no Congresso é um fator que

nos prejudica.

De saída: Ford chama trabalhadores de volta para produzir peças de

reposição, após anunciar demissão
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— Num passado recente, existiam expectativas, ainda que modestas, como

a aprovação da PEC Emergencial, que desse um pouco de apoio e

ancorasse o lado fiscal. Mas não aconteceu. Entramos em 2021 pensando

nas eleições do Congresso. O quadro fiscal é frágil e, a meu ver, muito

prejudicial para a confiança de investimento. Vejo um ano difícil, não

consigo ter uma visão positiva - afirmou Arminio.

O economisa acrescentou que as ameças à construção de 'algo mais

robusto' para o país são constantes. Sobre o endividamento público,

Arminio disse que a correção da trajetória de alta não parece das mais

positivas.

Ele lembrou que a dívida tende a se encurtar e isso traz um risco elevado

para um país exposto a esse cenário.

Frustração com independência do BC e
reformas

Arminio Fraga acreditava que a independência do Banco Central poderia

avançar, mas isso já foi desmentido pela realidade, disse.

Ele também vê pouco espaço para uma reforma administrativa, porque a

proposta não tem 'apoio do topo'.

Em relação à reforma tributária, Arminio acredita que se dê um passo na

criação de um IVA federal, com a fusão dos impostos PIS e Cofins proposta
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pelo governo. E cobrou políticas de combate à pobreza e crescente

desigualdade:

— Infelizmente não sobra muito o que fazer. Além das reformas que não

andam, vejo o reforço fiscal muito prejudicado. A criação de

oportunidades no país, a chamada mobilidade social, uma agenda que é

necessária num país com tanta desigualdade, parece ter sido abandonada.

E o auxílio emergencial não pode ser enxergado como uma resposta a esse

desafio. Ele foi uma resposta à crise. Falta uma agenda de mobilidade

social mais completa.

Viver em Portugal:Confira os incentivos para trabalhar e empreender no

interior do país

Saída da Ford é para o governo 'acordar'

O ex-presidente do BC avaliou que a saída da Ford do país foi uma espécie

de chamado para o governo "acordar".

Mas ele observa que o Brasil entrou 'torto' na história das montadoras. Ele

lembra que esta foi uma indústria que surgiu nos anos 50 com o viés

desenvolvimentista, de substituição das importações, uso das melhores

tecnologias. Mas não deu certo.

Depois, vieram os subsídios massivos, que não deram em nada.
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— A saída da Ford é um sinal ruim, mas vem de muito tempo —

acrescentou.

Benefício: Para ajudar caminhoneiros, governo zera imposto de

importação de pneus

Trump inspirava 'maluquices'

Sobre a posse de Joe Biden nos EUA, Arminio vê com bons olhos a troca de

comando na Casa Branca, já que o ex-presidente americano Donald Trump

estava, na sua visão, levando a maior economia do mundo a um caminho

complicado:

— O mundo precisa dos EUA engajado com as causas globais, multilaterais.

E ele (Trump) era inspiração para muitas maluquices mundo afora. A

saída de Trump ajuda a conjuntura internacional.

SAIBA MAIS
ECONOMIA

O Brasil está mesmo quebrado? Veja o que dizem economistas sobre
declaração de Bolsonaro

O
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'Há qualidade de vida no interior de Portugal, faltam pessoas. É o
momento de os brasileiros virem’, diz ministra do país

Ana
Abrunhosa,
ministra da
Coesão
Territorial de
Portugal
Foto:
Divulgaçãp
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Sem ajustes, despesas com pessoal da prefeitura
podem chegar a quase 60% das receitas em 2021,
diz secretário
Prefeitura do Rio começa a renegociar dívida com BNDES a partir de sexta-feira, dia 22

Luiz Ernesto Magalhães
21/01/2021 - 13:36 / Atualizado em 21/01/2021 - 16:39

O secretário municipal de Fazenda do Rio, Pedro Paulo Foto: Tarso Ghelli / Divulgação
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RIO — Em meio a um cenário de crise financeira, a Prefeitura do Rio terá que promover

um ajuste fiscal severo em suas contas para evitar que as despesas com pessoal cheguem

a quase 60% das suas receitas próprias com impostos. A projeção foi apresentada nesta

quinta-feira, dia 21, pelo secretário municipal de Fazenda e Planejamento, Pedro Paulo

Carvalho Teixeira, em audiência pública na Câmara dos Vereadores do Rio da Comissão

de Representação para o Desenvolvimento Econômico e Tributário.

IPTU do Rio:  Mudanças geram dúvidas: entenda as regras e por que numeração é

diferente entre boletos físico e virtual

Além de propor um pacote fiscal que ainda está sendo desenvolvido na prefeitura, a ser

enviado à Câmara, o município começa na sexta-feira, dia 22, a tentar renegociar suas

dívidas com instituições. Na mesma data, Pedro Paulo terá uma reunião com técnicos do

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), hoje um dos

principais credores da prefeitura.

— As despesas com pessoal estão descontroladas. Há um exagero no pagamento de

remunerações extrateto. Precisamos dar uma racionalidade às despesas. Cerca de 7%

dos gastos são discricionários (como encargos e gratificações). A intenção não é retirar

direitos dos servidores. Mas algumas coisas têm que ser feitas de forma mais racional —

disse Pedro Paulo.

"Impossível neste momento": Paes descarta carnaval no meio do ano

Em relação às renegociações com credores, ao todo, a dívida total da prefeitura chega a

R$ 14,8 bilhões dos quais cerca de R$ 2 bilhões vencem ainda em 2021. Deste total, cerca

da metade se refere a compromissos arcados com o BNDES apenas este ano. As dívidas

se referem a uma série de empréstimos que o prefeito Eduardo Paes contraiu em

administrações passadas para viabilizar obras de infraestrutura urbana, como parte dos

preparativos da Olimpíada, como BRT Transbrasil (ainda em obras) e a Transolímpica.   
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— Além de alongar o prazo de pagamento por cinco anos, vamos propor trocar o índice

de amortização usado para calcular a dívida. Hoje, usamos um indicador conhecido

como Sistema de Amortização Constante (SAC). Queremos trocar pela Tabela Price. Isso

representaria reduzirmos o serviço da dívida com o BNDES em R$ 600 milhões apenas

este ano (R$ 1,5 bilhão até 2025) — disse Pedro Paulo. — Essa proposta de trocar os

indicadores chegou a ser discutida pelo ex-prefeito Marcelo Crivella, mas não fechou

acordo — acrescentou o secretário.

Contas:  Prefeitura vai buscar acordo para que Rio possa suspender por um ano

pagamento de sua dívida externa

Os dois indicadores têm índices diferentes de cálculo de parcelas da dívida. No modelo

Price, as parcelas têm valores decrescentes e as últimas parcelas têm valores mais

baixos, por exemplo. No SAC, o devedor paga parcelas fixas e as prestações iniciais são

mais baratas. Por outro lado, por essa opção, o devedor paga juros mais altos nas últimas

prestações.

O secretário voltou a dizer que vai tentar um acordo com a União ou, pelo Congresso,

derrubar um veto do presidente Jair Bolsonaro, a um artigo da Lei Complementar 178

que impede administrações de suspender por um ano o pagamento do serviço (juros e

amortizações) da sua dívida externa. No caso do Rio, isso representaria uma redução de

despesas de R$ 500 mihões este ano com o Banco Interamericano de Desenvolvimento

(Bid) e o Banco Mundial.

No caso das despesas com pessoal, o limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF) corresponde a 54% das receitas próprias com tributos (Receita Corrente Líquida).

Acima desse percentual, a prefeitura tem que cortar despesas com cargos comissionados

e servidores, não pode receber recursos voluntários da União ou promover concursos

públicos — exceto se for em verbas para Saúde e Educação bem como repor pessoal

nessas duas áreas. Segundo a exposição de Pedro Paulo, Crivella fechou 2020 com

54,88% do caixa comprometido (pelo segundo ano do teto ultrapassado). Compromissos

assumidos pela gestão passada indicam que a despesa este ano pode chegar a 59,25% da

receita corrente líquida, de acordo com o secretário.
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Documentos:  Primeiro vencimento do IPVA 2021 é nesta quinta-feira; saiba como

deixar o veículo em dia

Pedro Paulo ainda não deu prazo para apresentação ao Legislativo de uma proposta

para aumentar a alíquota de desconto dos servidores de 11% para 14% para a

previdência. Segundo ele, a proposta ainda está em análise e o envio ou não do projeto

caberá a Eduardo Paes. Outra proposta deverá ser, por meio de projetos de lei, a

extinção das seguintes estatais: Rio Secutirização, Riozoom, Riocentro, Riocoop e

Fomenta Rio. A Companhia de Desenvolvimento Urbano do Porto (Cdurp) — criada para

incentivar o desenvolvimento da região do Porto Maravilha — pode ser fundida com

outra estatal para criar uma empresa exclusiva para gestão da carteira imobiliária da

prefeitura e outros ativos.

O secretário ainda não deu datas para a apresentação de um projeto de reforma

tributária — com revisão da política de incentivos fiscais, apresentada ainda durante o

período de transição.

— O modelo da reforma da Previdência ainda está em análise. O Executivo apresentará

uma proposta para a análise do Executivo — diz Pedro Paulo. — Mas mesmo assim, o

déficit não vai acabar de uma hora. A gente vai tentar ao menos estabilizar esse déficit.

Será uma vitória. Não estamos na mesma situação, mas se não fizermos mudanças

podemos chegar a situação de insolvência do Rio Previdência do Estado — disse o

secretário de Fazenda.

Entenda:  Prefeitura do Rio criará grupo anticorrupção com auxílio de inteligência

artificial e 'teste de integridade'

Ele acrescentou que, entre as questões em estudo no pacote, está uma revisão nos planos

de remuneração das carreiras dos servidores — com uma possível revisão dos tempos e

prazos para que os servidores alcancem o teto salarial das carreiras.

Pedro Paulo também apresentou projeções feitas pela equipe da Fazenda indicando que

a prefeitura não conseguirá alcançar os R$ 31,2 bilhões aprovados para o Orçamento de

2021. Foram apresentados três cenários sobre a frustração das receitas com impostos e
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outras fontes. No melhor dos cenários, a receita não captada seria de R$ 112 milhões.

Mas pode chegar a R$ 565 milhões (cenário médio) ou R$ 1 bilhão (quadro mais

pessimista nos indicadores). Isso em um cenário de despesas feitas na gestão passada

sem cobertura contratual. Em uma nova estimativa, a prefeitura teria de R$ 2,5 bilhões a

R$ 3 bilhões de Despesas de Exercícios Anteriores (Dea) com fornecedores.

Vacina:  Secretário aguarda Butantan e Ministério da Saúde para saber se pode usar já

todas as doses

O secretário acrescentou que, diante deste cenário, ainda não pode garantir que o saldo

do 13º do funcionalismo de 2020 seja quitado ainda em fevereiro, conforme técnicos do

governo passado chegaram a prever em dezembro, por conta de questões de caixa. Até o

momento, só receberam os funcionários celetistas e aqueles que ganham até R$ 4 mil.

Promessa de campanha, a ideia de retomar o Acordo de Resultados com o funcionalismo

(que concede uma espécie de 14º ao servidor com base na produtividade) não

acontecerá este ano. Na transição, Pedro Paulo chegou a afirmar que poderia retomar a

gratificação para algumas categorias ainda este ano.   

— Vamos apresentar até o início de fevereiro um calendário para quitar o 13º. Mas

precisamos dimensionar o pagamento a um fluxo financeiro adequado para honrarmos

o prazo. Nunca em gestões anteriores da prefeitura um prefeito terá que pagar 15 folhas

em um ano. Equacionar isso não é algo trivial — disse o secretário de Fazenda.

O GLOBO RECOMENDA

Paes cria 17 novas regiões administrativas, e custo pode chegar a quase R$ 2 milhões
por ano

Ministério Público instaura procedimentos para fiscalizar vacinação no Rio

Anvisa decide nesta sexta-feira sobre segundo lote da CoronavacImagem da
matéria

Paes cria 17 novas regiões administrativas, e nova estrutura pode custar quase R$ 2
milhões por ano
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